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DECRETO N° 01612013 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. 1° -Ficam nomeados o senhor André Ademir Ghidin, CPF no 928.186.929-20 e 
RG no  5.969.760-7 - SSP/PR, como Presidente, a senhora Julvana Dezingrini, CPF no 
019.972,969-77 e RG n° 6.647.624-3 - SSP/PR e o senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 
546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão 
Permanente de Licitações, com o objetivo de montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 
julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 
Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2.013. 

Art. 21  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado 
o Decreto n° 001/2012. de 02 de janeiro de 2012, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 02 DE JANEIRO DE 2013. 

c. 

Leomar Bolzani 
Prefeito 

In6 Sanzqvo tvarini 
Che-fe de/Gabinete 

Ajfe 4de,pi .-Gh i d i n 
Secretário dpAdministração 

Publicado no Jornal 
Tribuna do Povo 

N0/i'  

    



Município, de Chopin.zinh. 
ESTADO DO PARANA 
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85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto 	 LICITAÇÃO 

Subassunto.: Processo Licitatório 

No. Processo: 2013/11/002440 

Data Protoc.: 20/11/13 

Requerente.: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Logradouro..: RUA SILVINO VICENTE DUARTE 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/20/1 1/2013 

do Requerente 



COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DEFERIDO 

)INDEF 

R/' 
Presidente Ce,  is 
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o de Licitação 

Município de Chopinz 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumo 

85560-000 	 CHOPINZINHO 

SOLICITAÇÃO 

SENHOR PREFEITO, 

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, TENDO EM VISTA O TERMO DE COMPROMISSO PAR N° 
20130219812013, ESTABELECIDO COM O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO PELO FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, SOLICITA A VOSSA EXCELÊNCIA AUTORIZAÇÃO PARA A. 
AQUISIÇÃO DO OBJETO ABAIXO REFERIDO, ATRAVÉS DE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, DEVIDO AO TERMO DE COMPROMISSO ACIMA MENCIONADO E POR O REFERIDO 
OBJETO TER SIDO LICITADO PELO FNDE SEGUNDO PREGÃO ELETRÔNICO 50/2012 E REGIDO 
PELOS TERMOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 64/2012, SENDO QUE A AQUISIÇÃO DESTE 
OBJETO TEM FUNDAMENTAL IMPORTANCIA PARA A MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS DESTA 
SECRETARIA, CONFORME ESPECIFICAÇAO ABAIXO: 

N° Quant. DESCRIÇÃO UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 1 
Ônibus Rural Escolar— OREI (4x4) sem plataforma elevatória 
veicular 196.500,00 196.500,00 

TOTAL R$ 196.500,00 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
FONTE DE RECURSOS: FNDE 

	
CONVÊNIO N°: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: EM ATE 30 DIAS APOS A ENTREGA DO PRODUTO E NOTA FISCAL 

ORÇAMENTÁRIO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  N°: 

0901.1236100121.160.4490.52 

Data: J3 	iO 

1 
G.SABBI DETONI 

FINANCEIRO  

Reserva financeira em 

Data: 
1'3 / ii 'x  

Obs: A responsabilidade Técnica pela solicitação, c 	atação, acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo de 
Ivo Patel que abaixo assina a presente solicitação; 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 19 de novembro de 2013. 

Secretário Municipal de Educação e Cultura 



http://simec.iilec.gov.br/par/par.php?modu1o"priflCipaVteladeSifla...vM  

• MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

TERMO DE COMPROMISSO PAR N°  20130219812013 

EXTRATO DE EXECUÇÃO DO 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR 

IDENTIFICAÇÃO DO ENTE FEDERADO 

01 - PROGRAMA(S) 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS 

02- EXERCÍCIO 
12013 

3- N° PROCESSO 
23400006550201358 

4- NOME DA PREFEITURA 	 05- N.° DO CNPJ 
PREFEITURA MUNICIPAL DECHOPINZINFIO 	 176.995.41410001-60 

06-ENDEREÇO 
RUA SANTOS DUMONT 3883 - CENTRO 

07-MUNICÍPIO 
CHOPINZINHO 

08-UF 
PR 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) PREFEITO(A) 

09-NOME 
LEOMAR BOLZANI 

10-CPF 
019.512.669-60 

IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DAS AÇÕES FINANCIADAS 

SUBAçàO 

4.2.11.9 

TIPO 

CONJUNTO PROFESSOR/CJP-01 

TIPO DE 
SUBAçãO 

MOBILIÁRIO 

ARP* 

SIM 

METAS 	PREçO 
QUANTITATIVAS 	UNITáRIO 

88 	 R$ 179,70 

TOTAL 

15.8131 ,60 

R 
68.400,00;,  

4.2.11.9 
CONJUNTO ALUNO / CJA-04 (PARA 
ALUNOS COM ALTURA ENTRE 1,33M 
E1,59M) 

MOBILIÁRIO SIM 570 	 R$ 120,00 

4.2.11.9 
CONJUNTO ALUNO] CJA-03 (PARA 
ALUNOS COM ALTURA ENTRE 1, 1 9M 
E1,42M) 

MOBILIÁRIO SIM 360 R$118,00 
R 

4248000: 

42 11 MESA PESSOA EM CADEIRA DE 
RODAS 1 MA-01 MOBILIÁRIO SIM 6 R$ 10800 R$ 64800 

4.2.12.3 
ÔNIBUS RURAL ESCOLAR ORE 1 
4X4 (ÔNIBUS RURAL ESCOLAR 
PEQUENO (4X4)) 

VEÍULOS 
ESCOLARES SIM 1 R$ 196.500,00 

Rt1 
 196 500 001 

' 	1 

323 841 60 
TOTAL GERAL 1025 	IR$ 19702570  

11 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO 

MêS INICIAL: 
11/2013 

MêS FINAL: 
11/2014 

EMPENHOS 

SUBAçãO NÚMERO VALOR 

4.2.11.9 2013NE682591 R$ 127.341,601 

4.2.12.3 201 3NE682597 R$ 196.500,00 

TOTAL EMPENHO R!"323.841,60;  

12- ETAPAS OU FASES (SE HOUVER) 
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X - Assumir a responsabilidade de efetuar as aquisições descritas no presente Termo de Compromisso, 	adesão às 
Atas de Registros de Preços do FND, quando houver, e, na ausência destas, realizar licitações para 4 
necessárias à execução das ações delineadas no PAR aprovado, obedecendd à Lei no 8666, de 21de j'  o de 1993, 

m estando ciente que o aceite a este terc de compromisso gera automaticamente adesão às atas de regiu de preços 
A a autarquia para os itens contemplados neste instrumento. 	 . 

Xl - Lançar em patrimônio, vistoriar, garantir a guarda e conservar os materiais e bens permanentes, 
discriminados no Plano de Ações Articuladas e adquiridos com recursos federais, sob pena de, não o fazendo, 
arcar com a restituição financeira do motarite correspondente, inclusive pela instauração de Tomada de Contas 
Especial (TCE) caso necessário. 

XII - Assegurar e destacar obrigatoriamente a participação do governo federal e do FNDE em toda e qualquer 
ação, promocional ou não, relacionada com a execução das ações pactuadas no cronograma estabelecido 
neste Termo de Compromisso, respeitando as orientações relativas a condutas a serem adotadas no período 
eleitoral. 

XIII - Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste Termo de 

o Compromisso, para fins de fiscalização, de acompanhamento e de avaliação dos resultados obtidos. 

XIV - Emitir os documentos comprobatórios das despesas em nome do município, com a identificação do 
FNDE/MEC, do PAR e do presente Termo de Compromisso, bem como arquivar as vias originais em sua sede, 
ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, juntamente com os documentos de prestação de contas 
referidos no Capítulo VI, da Resolução CD/FNDE N° 1412012. 

XV - Permitir o livre acesso aos órgãos de controle e ao FNDE a todos os atos administrativos e aos registros 
dos fatos relacionados direta ou indiretamente com o objeto pactuado. 

XVI - Apresentar, sempre que solicitado, ao FNDE/MEC ou a seu(s) representante(s) legalmente constituído(s) 
a via original de todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos 
transferidos. 

XVII - Prestar esclarecimentos sobre a execução física e financeira do Programa, sempre que solicitado pelo 
FNDE/MEC, por órgão do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, pelo Tribunal de Contas da 
União, pelo Ministério Público ou por órgão ou entidade com delegação para esse fim. 

XVIII - Não considerar os Valores transferidos no cômputo dos 25% (vinte e cinco por cento) de impostos e 
transferências devidos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, por força do disposto no art. 212 da 
Constituição Federal. 

XIX - Prestar contas ao FNDE/MEC dos recursos recebidos, no prazo e nas condições estipuladas na 
Resolução CD/FNDE N° 14/2012. 

XX - Manter em seu poder, à disposição do FNDE/MEC, dos órgãos de controle interno e externo e do 
Ministério Público, os comprovantes das despesas efetuadas à conta do programa, pelo prazo de 20 (vinte) 
anos, contados da data da aprovação da prestação de contas anual do FNDE/MEC pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU) a que se refere o exercício do repasse dos recursos, a qual será divulgada rio sítio 
eletrônico www.fnde.gov.br. 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 50/2012 - REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 23034.005848/2012-85 

ATA OE•REOISTIRO'DE• PREÇOS N° 6412012  

Aos J.US  dias do mês de 	 U~020  de 2012, de um lado o FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO - FNDE, Autarquia Federal 
vinculada ao Ministério da Educação - MEC, criada pela Lei n° 5.537/68 de 21 de 
novembro de 1968, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n° 872/69, com 
sede e foro na Capital da República, localizada à S.B.S. - Quadra 02 - Bloco "F" em 
Brasília/DF, inscrita no C.N.P JJMF sob o n° 00.378.257/0001-81, neste ato 
representado polo Presidente, o Sr. JOSÉ CARLOS WANDERLEY DIAS DE 
FREITAS, brasileiro portador da Carteira de Identidade n° 2628324, SSPJPE, CPF no 
388.266.584-04, nomeado por meio da Portaria n.° 1.290, de 10  de agosto de 2011 da 
Casa Civil da Presidência da República, publicada no D 0,1) de 02/08/2011, no uso da 
atribuição que lhe confere o artigo 16, do Anexo 1, do Decreto n.° 7691, de 02 de 
março de 2012, publicado no D.O.0 de 17/05/2011, que aprova a estrutura regimental 
do FNDE, neste ato denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR DO 
REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGAO ELETRONICO N° 
5012012, e de outro lado, a empresa adjudicatária nos itens abaixo, homologada em 
(/  /  /20121  doravante denominada FORNECEDOR, tem entre si, justo e 

avençado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de compromisso de 
fornecimento, nos termos do Decreto no 3931, de 19 Áde setembro de 2001, que 
regulamenta o art 15 da Lei n° 8666/93, comas alterações do Decreto n° 4.$42, de 
23 de agosto de 2002, observada as condições estabelecidas no ato convocatário e 
consoante as cláusulas que se seguem: 

1. DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado neste FNDE, 
observada a ordem de classificação, o(s) preço(s) do fornecedor registrado a seguir 
relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento de veiculos de transporte 
escolar diário, nas condições estabelecidas no ato convocatário. 

EMPRESA MARCOPOLO S.A, CNPJ n° 88.611.835100008-03, com sede à Av. Rio 

4931/2101-4147 Fax: (54) 2101-4940, representada por Izaias Gonçalves dos 
Branco, n° 4889, Ana Rech - Caxias do Sul/RS CEP: 95.060-650 Telefone: (54) 2101- 

Santos - Representante Comercial, RG n° 830320, órgão de Emissão SSP/DF, CPF 
n° 503.101.606-00 e-mail izaiastaquamators.com.br  - Telefones: (61) 3399-9200 

	

fi, 
(61),9982-0750 



Ônibus Rural Escolar - OREI 
(4x4) sem plataforma 

elevatória veicular 

29. 750.000, 
00 

2 DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o(s) fornecedor(es) 
registrado(s) será formalizado pelo FNDE ou Interessados mediante assinatura de 
Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico n°. 
50/2012. 

2.1 - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante Contrato, 
decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital de Pregão Eletrônico n°. 
50/2012. 
2.2 - O(s) fornecedor(es) registrado(s), dentro dos quantitativos estimados, fica(m) 
obrigado(s) a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de 
Registro de Preços. 

3 - DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O FNDE adotará a prática de 
todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata 

3.1 - Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da 
Ata serão divulgados em meio eletrônico. 

3.2 - O acompanhamento das Atas será realizado pelo Sistema de Gerenciamento 
de Ata de Registro de Preços - SIGARP, quanto as informações referentes a 
anuência e aprovação dos pedidos, contratos firmados, entrega, pagamento e/ou 
qualquer outra informação inerente ao registro de preços. 

4 - DOS PREÇOS: A qualquer tempo, conforme previsto no Art. 12 do Decreto n° 
3931/2001, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao FNDE convocar os 
fornecedores registrados para negociar o novo valor. 

4.1 	Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, o FNDE 
poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para 
oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim. 

4.2 - Os preços não serão reajustados durante o período de validade da Ata de 
Registro de Preços, ressalvada a superveniéncia de normas federais aplicáveis à 
espécie 

4.3 - O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a 
pesquisa de mercado efetuada pelo FNDE à época da licitação, bem como eventuais 
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos. 

5 - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá 
validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

6 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: O fornecedor terá seu registro cancelado 
quando: 

7 



FRE AS 

Presidente do FNDE 

Õrgão Gerenciador 

Testemunha 	 ç 

CPF:3*2 2w.q 
RG: /ZOU  

1/) 

6.1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

6.2 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; e 

6.4 - tiver presentes razões de interesse público. 

6.4..1 	O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, asseguradas a 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 
competente do órgâa gerençiador. 

6.4.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu, registro de preço na 
ocorrência de tato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito Ou de força maior, devidamente 
comprovados. 

7 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS: A publicação resumida 
desta Ata de Registro de Preços na 'imprensa ofidial, que é condição indispensável 
para sua eficácia, será providenciada pelo órgão Gerenciador até o quinto dia útil do 
Mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dia daquela data. 

8 - DO FORO: O Foro para dirimir questões relativas ao presente compromisso de 
fornecimento será o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com prejuízo,  a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 
(duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença 
das duas testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram .e que também o 
subscrevem. 

1ZAIAS O (LVES 	",,,TOS 

Representante C ercial 

.Marcopolo S.A 

ii ,. 	 fl 
Testemunha 5j vy 

 /& 	 ç 
 

CPF:1j? .lC5,QOI.-'6 

RG: 



iva 
1,1 mão 

ubrica 

ctupi 
liem. 

Ceorii 1 
_
i
;

DescriçAo do ORE 

Itefli. 

110 
Quantidade Valór. Unitàriõ Valox. Total 

Veiculo tipo micro 

ônibus, Õnibus:Rural. 
Escolar . - ORE 1 (4x4) 

.matca Volare, modelo V$ 

•Esir 	 com 

comprimento u,iíno de 

7.000rnm e capacïdade 

de carga útil líquida de 

no mínimo de 1 500kg, 

com t:raço nos 04 

(quati-o) .rõdado 	eixo 

traseiro . eixo1 danteiro, 

cofti.piiando trasporfar 

23 (vinte e três) 

cstndantes sentados, 

podendó ser equipado 

com. 	Piatafornia 

eevatôria veicular. 

3 Item •1500 R 196.5Õ0,ÓO R$ 294.750.000.0.0 

4', 
}'ROPOSTA tÊMçOS, 

.Prem, Eletrônico 502,012 

Processo .Admis 	n9230 34.00 5848 j2Q 12-80. 

Valor Unitário Iteni Q R$ 196.500.00..(Centoe.Novent. e SdsMfi e Qtirthentõs .Rais) 

Valor tõtal:do.Ítem 03 R$ 2$4750.000,00 (Duzentos e Móventwe,:Çuatro Mi]hes, Setecentos e 

cinquenta Reais) 

1 Nos valores açima estão compreendidos. . além. d lucro,: encargos sociais taas, seguros. 

manuseio entrega, custos diretos e indifttõ4 fretes, tribtitõs incidentes,. taxa do adiiinitraço, 

materiais,. serviçOs, enëavgo soeials. frajjallijstas, seguro nibaiagcin, garantia contratval e dos 

serviços, lucro, C,:0 ivos necessu'ios ao cumprimento integral do objeto do- . edital. supraitados e 

seus anexos, e quaisqiierdespsas de. responsabilidade do propoílente que. direta ou.indivetanieute, 

decoi am da exccucao do objeto licitado na teima e condições previstas no lidital o 

Declaramos q.t o t'eco rdpostossâ.o fixos e irrejustáveis. 

Marcopelo S.Á. 
Fotie +55)S4 2tOL4OQO 
Unidade Planalto - Av. Mrcopol0, n0 2B0 - Caixa Postal ~3- Cep.96O8O-2OO Caxias do Sul • .RS • BraSil 
Fax: (+55) 542.1014121 
Unidade Ana Rech-Av Rio Branco, n'4889.- Caixa Postai .238-.Cep9SOSO.650-Caxias do Sul • RS * Brasil 
www.marcoolo.contbr 



irÃo  
160 Norte 

Norc1ste .150. 
Centro-Oeste 

E 1O Sudeste 
lia Sul 

arcopoi4 
40 prazõ devalidadede nossa prôpóstaé..de1 20 (celfloe vinte);dias corridos, contados dada a) 

abertura daHcittçao. 

4 Prazo d.eni*ga dos ben na forma .éstbelëdda nó. ftcm 1oTermó;:de Referëncia - Anexo 1 dó 

editaL 

4 Declaramos que esta os de pleno acordo .CÕIi tõdas as 	diçes tbcida no litáI.. seus 

anexos, bem como .aceitanios tõdas as obrigaçcs responsabilidades especificadas iip Termo do 

Refr&icia. 

4 Declaramos que nos preços . cotados ..esto incluidas tv 51 as despesas qup 41refa~, ou 

indiretamente. f 	.pte: da p,mstáç dos seMos; tàis cõmo gastos da einrèa cólustiporte 

técnico o adnnmstm ativo impostosi seguw taxas ou quaisquci ov1ti os que possam incidir sobi e 

gastos da empresa. sem .quaisquer acréscimos em virtude de expectativa iriflacion'ia o...dduzidõs 

os descõntos1evtualrneiile concedidos. 

4 Declaramos tanibétu que nos preos cfd. inciuidos todos os Ót :tose :ds tais CQÍ1I&. OAStOS 

diictos e tuduetos fietes tiibutos incidentes taxa de admmistiaço materiais serviços encargos 

sociais trabalhistits, seguros,  embalasem, garantia: contratual e dos serviços, lucro e outros 

•necessáriosaocumpriinento integral do objetodéste EditdesttsAftexos. 

4 Caso nos seja adjudicado o õ1jeto da iicitaçt0. coinprometmuos a assiil4r o Cõntratø no. prazo 

deterimibtado nó dõcumentod eco nvocaçki,e, paraé se fim, formteceiiosos.segúintes dadõs 

Razão, Sócí.À. - /TOponexité. MARCOFOLOS/A 

CNPJ/MF 8861L835/0008-O3 	Eftdereçó ÀV. RIO BRANCO, N°4889 

Teu Fax, (542IÕI 4931/4940 CEP, 9O6O-65Õ CidadeAXSDø SuL U RS 

E-mail, ilvaia.schiattÕmu'cõpõlo»ii.I* 

Bamico BRASIL Agôiicia Z6S-X Cic ..20503I 	Praça de Paga nento.SÓ au10 I... 

Dados do. Repre 	 dg E~A para asiiatuni dó Cõntrato1 

.NoineJOÃO'MATEUS RITZEL 

Endereços AV RIOBRANCO, N 488'9-:19 	ANREÇH 

CEP 95060-6O Cidades CAXIAS.DO SUL UFRS 

MarcopoIe&A 
Fane: (+$5) 54210 4000 	 . 	 . 	. 	 . 	 . 
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;i.uiarcopo Co' 1r 

iJeclaramos, para todqs os Cinsde dirto,. que 	príniós plenametttõ 

que nossa pi oposta csta em confoi trndadc com as exigencias do instrumento convocatoiio (edital) 

Caxias do Sul, 08 de outubro dc 201.2. 

aoMateusIiteI 

Gcrçnte Comerçíal 

UuidàdIóis: Võlare 
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TERMO DE COOPERAÇÃO 

 

 

Ministério da Educação 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 24065 QUE 
ENTRE Si CELEBRAM O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
- MEC E O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
REPRESENTADO PELA PREF MUN DE'. 
CHOPINZINHO. 

A União, por meio dó Ministério da Educação - MEC, inscrito no CNPJ sob o 	.E 

00.394.44510124-52, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco L, Brasflia/DF, neste ato 
representado pelo ministro de Estado Fernando Haddad , e o MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO/PR , representado pela PREF MUN DE CHOPINZINHO, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 76995414000160, neste ato representada pelo(a) prefeito(a) VANDERLEI JOSE 
CRESTANI, residente e domiciliado(a) em Chopinzinho/PR, CPF n° 53043995953, resolvem 
celebrar o presente Termo de Cooperação Técnica, em conformidade com as peças 
constantes no Processo n° 23400.00151412009-11, nos termos do Decreto n° 6094 de 24 de 
abril de 2007, mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas 

DO OBJETO 

CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Termo de Cooperação Técnica tem por objeto a 
conjugação de esforços entre as partes para a promoção de ações e atividades que 
contribuam para o processo de desenvolvimento educacional do município, visando a 
melhoria do Indice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB 

Parágrafo único - O MEC designa como unidades executoras do presente Termo de 
Cooperação Técnica o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, a 
Secretaria de Educação Especial - SEESP, a Secretaria de Educação a Distância - SEED, a 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD, a Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológica - SETEC e a Secretaria de Educação Básica - SEB 

DAS AÇÕES 

CLÁUSULA SEGUNDA - A implementação do Termo de Cooperação Técnica se dará 
por intermédio da execução de ações e atividades descritas no Anexo 1 deste Termo 

Parágrafo único - A execução das ações constantes do Anexo 1 será de acordo com os 
quantitativos, estratégias de implementação e cronogramas constantes do Plano de 
Ações Articuladas, parte integrante deste processo. 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTICIPES 

CLAUSULA TERCEIRA - Compete conjuntamente aos participes 



dirimir dúvidas ou litígios decorrentes da interpretação, aplicação ou execução de 
Termo, com renúncia expressa de qualquer outro. 

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento em 04 
de igual teor e forma, perante as duas testemunhas abaixo qualificadas. 

Brasília-DF, 23 de Setembro de 2009. 

FERNANDO •HADDAD 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

VANDERLEI JOSÉ CRESTANI 

PREF MUN DE CHOPINZINHO 

Testemunhas: 

Nome 	  NomeS 	  
1 CPF 	CPF 	  

R.& 	  
Assinatura 	Assinatura- ssinatura 

Anexo Mexo 1 
Assistência Técnica do MEC ao Município Chopinzinho. 



Município de Chopi ínI  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeiturachopinzin 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos D 

85560-000 	 GHOPINZINHO 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o no 2440/2013 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

compra, através de Processo de Inexigibilidade, nos termos da Lei Federal n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

0901.1236100121.160.4490.52 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Dispensa de licitação e contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 19 de novembro de 2013. 

Leomar Boizani 
Prefeito 



Marconolo 	 MarcoDolo S.A. C ompanhia  Aberta - CNPJ e 58,61,83õ/0OOl-29 - NIF1E O  433 E 0720 5 

DIÁRIO OFICIAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Cardes do Sul, RS. Quorum; Presen à de eciocietes represeritordo mais de dois te 	do canSei social com Omito 00010. mesa: Paute 
Pedro 8511151- Presidente, e Carles2lgneni - Saoteráso. Preeentes: a) Adrniniotrodores de sociedade, b) 

 
Fábio Abres de Pavio, Conto. 

dor, CROmOS lMG075204i0, repr000ntante da Pti0050ferlroue0000pars Auditores Independentes, empresa qoe auditou ao dem000tro-
çden financeiras encenados em W.12.201 1. Márolo Corta Rost, CRC/RS 07455910, repte550taate da OPtaS Auditores Independentes. 
empresa que iniciou os trabalhos de auditoria no presente exerciam; o) Egon Handole FtaOOisco Sorgio Guintenoda Rosa, membros do 
Conoolho Focal. Pabllaeçdos: o) Demonstraçdas Finattceitas: publicados no dia 28.02,2012, nos Jornais: Diário Otidal do Estado do Rio 
Grardedo Sul, nas páginas 110150 47o50;VatorEoonâmion, napág'ina Bg;e Pioneiro, nos páginas t3 a t6 e 33a37; b) Csnu000ção: 
publicedonosdios 14,150 16.03.20t2,nosiorneis'.OiáriootioioldoEutododo Rio GrandedoSuf,naspágiflas9, 1002, raspa050amee. 
te; Valor Económico. nas páginas AIO, 550 A7, respeotiuosrenta; e Pi050lro, nas páginas 25, 240 18, respeotloaorente. Ap000leçãe 
Oellberaçøes: Foram aprovados por unanimidade dos 0000nisfas presentes, nos precisos termos da Proposta da Adrrsnislre080 envida à 
Ccmiroão do Valores Mobiliários .COM a BM&FBOVES20 ole oistansu IPE, e oolocade à disposição dos aánniotan na sede dasoáedode 
e no wnbnite cnwo,rrratcopolo.00m,br, as mstérios dos Ocos Ia, e lo, olá 1.9,0 pela memstio doo presentes.0 irem l.b, conforme segue: 
1.) Em Asses,bléts Geral Eogaordlndrle: la) Adaota000 do Fetstrrto óqntnl no Nova es3::lanrentn Nicel Pi.Fol tocada e odepteçdo 
do Estatuto gostei de cnmpashis ao nose Regulmrtanto de Llstagem do 5:0012 de Governança Cotporatica do BM&FBOVESRR, Agasto 
desde odiaiS mala de 2011, mediante ed ooçgcdoseagolntesdlsposil005: Parágrefae10 2" do ArUge l. Incluldos 0cm a seguinte 
rodoção: parágrafo 1" Coma odnnis000 da Cosrpatthia no segmento espacial de ('alagam denominado N:uel 2 da Governamrçe Cotpora-
tina. da "BM&FOOVESPA, sujeitent.sa a Com enhie, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal, qseedo instalado, 
ão dispnsiçdos do eequlamento do 51001 2". PerdereIs 2".' As disposições do Regulauseete do 910012 precaJeootãasobreasdisposl900e 
estatutárias, nas hipdt000s da pre'ciqo aos direitos dos deslinatários dos ofertas públcas previstas neste Estattvtn Lotms"d" e "e 'de 
Artige 160 ietre"e" do Patdgrale Onice de mesmo Artigo: Migo 10: Au ações prefetonsiais testo direito de coto restrito, ecdusice. 
mente pare deliberoção dos saguintes matétias: dl escnlha de insltoição ou empteeIs pecializada pura datennineçáo do valor eco' 
ndmioo do Companhia, nas termos do antigo 32, Potâgrefo 1", deste Estatuto Sodã; e,  altereção no ressgação de di%r nsiticss desta 
Estatuto Soolel que alterem ou mcdilquonr qualquer das migénstas previstas no Seção IV, tem 4.1, do Regutanrenlo 	Usfagem do 
Uivei 2 de Govemençe Cotporeâuode BM&FBOVESPA rRegulamento da NluelInsbtoldo pelo 9M&FBOVESPA 0k-Bolsado Valo. 
reo, Mercadoriou e Futurss I"BMSFBOVESPA1, ressalvado ue.esso direito acato revalmerá enquanto esficer em vigoro Contrato de 
Patlidpuçãn no Sinal 2 de Gcveman Corporaãoa. pardoralo Unico: Asa ãos preferenciais terão direito às seguintes oeotagens e pre. 
foranoeu: a) ......:5) ......is, çJNa hipótese de alienação do podendo contmíe, nos termos do anião 40, capvl, deste Estatuto Social, d:rel. 
o no reneb:monto de um valor por ação cortaspondonteano mlnims 50% (ogeote por oanto) do calor pago aos aoion'otus 00 eoerçaan 

efetivamente oPader de Cantrole", sos termos da definição constante no Parágrafo lhrico do Arfiqe 40 deste Estatuto g0cial. Perágrete 
2.de Artigo 16: pajé retq r:A posse dos administradores esterá condidonedaã préoiO subsvnqão doTermo de Pvrotedo dos Adminis' 
tradotes, nos termos do dispocto no "e ulamento do 810012". bem como ao atendimento dos requisitns 1 eis apiicdueis. "Cepue" de 
ArtIgo 185 ledosge de nenos Parágrefes 1" e 6", resareeronde es etsa(e Parágratoe l"a 4" para 2" es . dróqo 19:0 Conselho da 
Administração selA composto de no mlsimos (cinco) San mdoimo7 (sele) membms, dos quais 20% )utnie porcento), no miolmo, deverão 
ser conselheiros independentes, conforme definição constado do "Pegulaimonto do 01051 Z, e eopresvostonfa daclaredos como eis na 
ata que os eleger, devendo ser eleitos pela Ausombléla Geral e por ela daetitulceis a qual quer tempo, para um mandam unEoado de até 
2 dois) anos, cuja çestâo se estenderá até a imestidure dco novos adminisfradores 5151100, sendo permitida e reeleição. Pardurelo 1".: 
acOrdo em deconõndadaabnenvdaciudopemeslual refeddo no capvt dante aol s,resuftareúmsro fracionário de oonoelheiroo. prece-
der'se'ao orradondonsento nos termos do R ulareenfo do Nivel 2 .perdorelo 2  :0 Conselho de Administração ascolherá dentre seus 
membros o Presidente e cVtco'Ptosldente. pardorato 3.: teor impedimentos e na vacância dos dt955 de Pneddente e Voe-Presidente, 
os Conselheiros romanescentes esvolherBo um Conselheiro para seu Oubstitufo. Em caso de auseodaou impedimento temporário do 
Pteddeof e do Conselho de Adnãniotração, este será subeâtu:dO pelo Vive-Presidente. Patáoreln 4" No caso de vacância do corgo de 
Conselheiro, será oonunoada a Assembleia Gerei pare eleição do Conselheiro substituto, sua númera de renraneaneeteo me interior a 
cinco. PenduraIs  e.: O Conselho de Administração terá um Secretário. design000 pelo Presldante dc Conselho de Administração, que 
poderá ser adm:n:stredor, empregado da sociedade ou tercelto, e, em sues ausándas ou impedimentos, sorá substItuido pan outro admi-
nistrador, emp:agado nu terceiro, aMém designado pois Ptesldonte do Coaselhs de Administração pejáorofo 6" -  Os natgco de Presi-
dente do Conselho de Adn'ãnirtraçãoe de prinopal 0000uãoO de CompanhIa, não pndet005eraevmolados elameomopessoa, Letm"p" 
do Aràga 19, e lnataeãe de nona ietne "es" se mesmo Artige: Migo lo:  Compete ao Conselho de Administreção'- ----- p1 DefinIr e 
epresenlar b A050mblsio Gelei asso ttiphico de Instituições ou empresas especializadas em auaflação económIca de empresas, para e 
preparação do laudo de aueiiaçãn dos açoes da Companhia pelo uelnr ecosfenica. nos casos de oterta pública do aquisição de eçãso pera 
nancelamento de tegistro de companhia aberta ou pera soldado Nloe( 2 de Gnuemanpe Carporetiure-  ......ia,) marctsstor.oa favorável Ou 
controriomente a respeito de quolquer oterla público de açuloição doações que tanha por objeto as ações da emissão da Compaohlo, por 
meIo de parecer prévio fundamentado. dlvvlgods em até 15 (qoinae( dias de pufalançân do edod da olaria públan de aquIsIção da ações, 

ve deverá abordar, no minimo: (da  oonvec:éania e oportunidade da oferto pública de aquisição de açgee quanto ao interesse conjunto 
doo aãonistas e em relação A tlçuidee doo valores mobiliários de oca htularidade; lii) as repercossõer da oteda púbica de aqulsiçuo de 
ações sobro os interesses de Comperdnia; di) as planos estratégicos cinsilgodos pelo olenante em ralação à Companhia; liv) outros pon-
tos que o Consalho de Admioistraçso considaran parãnentes, bern como as informações aaigidos pelas regam aplicdueis estebeleddau 
pela CVM. Perágrelo 2" da AntIga 29 (anmerior Arãgn 26): parágrafo 2" (do Artigo 29): A P0000  doa membros eleitos pura oom 10 
Conselho Fiscal, quando instelodo, osfaral condiãonadaà prévia subsoriçãn doTermo de Ausência dos membros do Conselho Asca nos 
termos do disposto no "Regulmrtanto do Nivel 2", bom canto ao atendimento dos requisitas legais aplodveis. ftstlçe 32: A Assembleia 
Geral reunirse-á ordineriensente dentro dos 4 (quatro) meses após o encartamento do aoercloo sabei e, eotraordlnariemente, sempre 
que os interesses sociaIs o edgirem. Fanásreln 1".: Adici000lmenf e às maién(es previstas neste Estatuto Social e na forma datei, é de 
competência da Atsembleio Geral deliberar sobre a escolha de instituição ou empresa especielieada. dentre aqoeles indicadas pelo 
Conselho de Administração, responsável n eleborer oleado de acata o economizado calor das ações da Companhia, para lno das 
aleites 

 públicas 
de que trotam o Co ilulo Viii ao Capilola IX deste Esta(otn gostai. Parásrefn 2"' A dohberução deque trate o Perágraro 

1r deste artigo 32 deverá soa mamada pela mzion'a absoluta decotes dos titulares das açdas em circulação da emissão da Companhia. 
0000e computando os vetos em branco, cabendoacade eçãn, ia dependente does écie ou classe. odire:toa um coto nessa deoberaçãn. 
Para fins da deliberação revista neste parágrafo, ngo catalão 0000nista controlador, as 500005 a elo vinculadas aos adminbtrednres 
da Companhia, respeitado ainda o dispaslo no Parágrafo Onico do Artigo 43. "Capoto Parágrele 1" de ArtIgo 43 (exterior artigo 41). 
com eociushn doo demais pofdgrafos e irenslanrrande e Parágrafo Vem Panégrale ánlea: Arliso 40:A alienação de conlrOlo de Com-
panhia, tanto pan meio de omau'nica operoçãn. como pan meio de opere deu socossl000, deverá sen contratada sobe coedição suspan. 
sino ou resolutiva de ue o adquirente se obngueaefeàuar olene dbfiso de açoisiodo doo ações de todos os demais adonieton de 
Companhia, observando as condições eco prazos previstos na legislação ano "Regulamento do Nival 2", de turma a assegurar que: as 
ac:on:stas detentores de ações ordicánas revebom tretaarenfa Igualirúno àquele dado ao aoonlsta oonfmladon el:enante; e que co acio-
nistas detentores de açoes pralerenãeis sem direito acata ou com colo restrito, reoebam um,ce)on9nneçãn correspondente e nomininre 
00% oitenta por conto) do valor olateado aos detentores doações ordinárias. '2a ardoln Lln'oç: Poder de Controle" sigoicca o poder 
ela(venneote uõãodo de dirigiras at'oidadas sociais e orienta,nafundoaameoto das órgaco do Cnmpanh'a, de forma direfa ou indireta, de 
tornou de difeito, independentemente da participação aciooérta delda. Há plesunção relogure de tilularidode do controle em relação 
pessoa cv ao grvpo de odonietas que seja htular doações que lhe tenham anoegurado a manda absoluta dos rmtco dos auiseisras pre- 
serias nos ires últimas A500mbleias Gados da Companhie, anda que não sela titular das ações que lhe assegurem a maiade abooluta 
do 	ital ostente. Artigo 41 (anterior Artigo 42): Abrigo 41: A oferta pública de oquhiçOn de açdas. releride no Migo 40 deste Estatole 
Social, também será enoida  quando: e) houver nersão onernsa de direitos de subscrição da eçdes edo outros lilulos ou direitos relativos 
a odores mobiliários conversiveis em ações emitidos pela Companhia, que cenhe e resuilen nu alienação do Controle da Companhia; à) 
em mande elienis Bordo controle de sociedade ue delenha a poden de controle da Companhia, sendo que, neof e caso, o ecionlof a 
controlador alienaria ficará obrigado a dedarerã BM&FBOVEOPA o odor ar ribaldo ã Cnmpavhla nesse alienação e aneoardncomenta-
ção ovo comprove esse valor. Ml 082 )asteéar Arõgo dali Aoliau.d2. Aquele que adquirir o Podendo Controla, em razão do conirato 
panimiorda comprado açdos cele'bredo como enlonlota esntrotad'on, ennaivendo qualquer çvantideda da ações, estará obrigado a eteti. 
varoolerfe públias nos termos do anião 40 deste Estatuto Oovial o do "Regolamento da Nivel 2", e e pegar, ncoten000 0 seguir lndlcedos. 
quantia equlvalenln e direronça entre o proço do oferte pública e o odor pago ração eveofualreonlo adquirida em bolsa essa (so:s 
mesas anteriores b data da aquisição do Poder de Controla, devidanrente atusliaado até a data do pagantrenlo. Reterida q000tie devo 
ser dintdbuídu enlre todas as pessoas que coodaram ações da Companhia nos re Seu em que o edquironle realizou as  aquisições. proporcionalmente 

ao soldo liquIdo uendedor diário de cade urna, cabendo à BM&PBOVESPA operadionaliaane distribuIção. nas temos 
da seus rogulamentos. AflIge 03 (entsdor artigo 44)' ágtjgn 43: Sem pre'olao das dispeslçdon legalsenegulamenlereo. ncancelamsntn 
de t loIro de Com hie como compainhie ebeõe perante a CotnissãO d'e Valores Mobii:ádns' CVM deverá ser prenedido dentado pd. 
blicade equitição doações e ser leita pelo adonista oontroledornv pele Companhia, e deverá ter como preço mlnimo. obriC,% otoriotnents. 
o cnmespcoderto ao untar evnnómico do Companhia ado suas ações a ser detetminad0cm las do de avafleção elaborado por instituição 
ou empresa es ãáizuda. com  oopsfiêncie compnonada e independgnãe qusofo ao podendo decisão de Companhia, da seus Adminio. 
tredoreo e/ou do)s) AdOnistO)5( 000ltolador(so). além de saiisleaeroo requ:nitos do 91" do Artigo ã"de Lei 6,404176, o conter e  —p­da 

fovista no Parágrolo e/do mesmo Artigo. "Espato Perégraia 2°  do Arti 040 (anterior Arlipo 47):isjtigo 40: Caso osade-
nicles de Compannie reun:dus em Asseroblelo GereI Eetrentdinária aprovem a saldada Companhia da Nível  2, pare que co odores 
mobiliários par ela emiádno passam a ter registro ra negociação lona do Nlve( 2,0v enamoro a opareção de reotganizo o sodietdda, 
na qual a companhia tesoltunte de tal reorganização não tenha seus valnres rrrobi(árins admitidos à nogoãação 00610012.00 prean de 
t20 )cent505rnle) dias contados da data da 000smblela geral que pomvouarolerida operação, o aoionisla oOntrolador da Companhia 
deverá  efetivar ama olene pública de oquleição doações nenoenles eco domeis ecionintas, por odor correspandenf e ano mlnimo, O 

S
.volor econAmico o ser epuradn nos lermos do ardpo 43 deste Estatuto Sodiel, respeitadas as domem normas legais e regulamentares 
aplicúueis. Parágrolo t"........ paragrelo 2h0 acion:staanvtroledonda Companhia estará dbpensedn de ptooedena olaria pública pronis-
me neste ani o no hipdtene de a sa:da da Companhia do telnet 2 oconerom lunção da lista em do suas a 'co para neg000ção no Novo 
hferuadoda OM&FBOVESPA". esse ecompauhia resulfetrio da fentgeniaa osoviatúniaobdver autorização pare oegodaçãn de calores 
mobiliários no Sovo Mercado no praao de 120 )uaotoevinle) dias contados 9a dota da assembleia gerei que aprovou a releride operação. 
Artine 40: A Conrpanhie, seus adoniutas, adminiolredoreseos membros do Conselho Fmsual, obrigam-soa reanlmr, permeio de atb:lre. 
çem. toda e queiquen dispute Ou conlrovétoia que passo surgir noIte eles, relaãonada com cv Orivnde, em espeáei, daaplsoçõn, valida-
de, eficdnie, interpretaçOn, violeçàn o seus ele:los, doo  dia posiçães contides no Lei doo S.A., no Esletuto Snciei da Cnmpanh:a. nas nor-
mas editadas pelo Conselho Monetatio Nacional, pelo Banco Centrei do grasile ela Comissão do Ventos Mobilários, bem como nes 
demais nnovas epliudvois ao luncionatoento do matando de capitais em geral, além daçuolas unnstanles do "Regulemenio do Nivel 2", 
do ContraIo de Participação rm Nival 2 de Governançe Conporatiuu, do 	clemenln de Athilragem da Clurrerode Athitregem do Merca' 
doe do Regulamento de Sanções, erecto a Cámera de Athilregom do Mercado, InstituIda pela BM&FBOVESPA. AESga.ãI.: Os canon 
omisso no pnasenlo Estatuto Soais) serão resolvidos pelo legisloção vi onle, rospaitado o regulamento do Niusl 2. hinlaedio dos naves 
Artigo 47 e 07-A: Arlion 47:60 hipólasa danos haver aáon:sta controlador, cano sejo deliberada a saida da companhia do Nlve( 2 de 
Govotnecça 

Co
rporatius pa

ra 
 que os odores mobiliAdos por ela emitidos usam a ter regislro para negociação lore do NIcel 2, ou em 

virtude de operação do nentgan:eação socisldtra. na qual a sociedade resultante densa renrganieoção não tenha seus valores mobiliários 
edm:t:dcs ã negoo:açac no N:vel 2 ou no Novo Marcada no pnaao de t20 )cenlooutale( dias oontados da data dee050mblema gerei as 
aproves o relendo operação, a salda setorã 000didicoade ã asaileação de alerte pública de aquisição de ações nas mesmos condi es 
previstas no atrlgc 

an
terior. Pará reto l" A nelenida assembleia gata deverá definir 0)5) responsável(ms) la reemãação da oferte púbitas 

deaquisio da ações, o(s) qualOs), presents)s( na assamblale, develá)Bo( assumir enpneoswrfente a obrigação do realizara olarte. P0-
rêgralo 2°: 140 ausência de definição dos responsáveis pala molizaçân de cferla,públlca de aquisição da ações, no amada aperação de 
neo aniaaçào novicIária, na qual 000mpanh:s nosultento desse reorganização eao torha seus valoros mobiliários admitidos A negociação 
no fOice) 2 de Govemançe Co regure, caberá anti acionistas que mIarem lavoravelmenle à reorganização scoieldf 'a roaitaer a retarda 
olena,Atlig,o.dZrA:A saida da Companhia do Nível 2 de Govemança Corporafius em razão de desoantpnmento de obrigações  acootenles  
do Oeçulanronf o do Nivel 2 antãcondicinnadaã etetivação. pelo 000niataccotroladnr, de oterta úblicade oçuleição de ações, no minimn, 

lo calor evouómion das ações, a ser apurado em laudo de avaliação deque trata o Artigo 43 deof e Estatuto, respeitadas as normas 
logeisoregulementares epl:oáveis. Parágralo VINa hipótese da nác haver aninnàlu anntroladon es saida do NIvel 2 de Govemanço 
Cor 	reàua roledda no 000uf devoner de daliõereção da eusoarblelo gelei, ao acicoistas os Ienhem valado e tevor da deoboroção que imp)cou n respectivo deouumprlments deverão efetivara 01000 pública de aquisição de eçtiss prevista no oapdi. Pvrágreto 5": Na hipdls' 
se danos haver abonieta coalroledor e a saldado telnet 2 do Govemança Co sIlva relerida nu capvfnconoram razão de ato nu fato 
da administração. os adminislradores da companhia deverão convocar ussembláa gerei do acionõfas nojo ordem do dia será a dotibore-
ção sobre como amar o desevmpdmanto das obnigoçneo constantes no Osgulanreofo do Nivel 2 co, na loa o caso. detiberer pela salda 
da companhia do lavai 2 de Governonço Corporessa. Parágralo 2": Caso o assembleia geral monãonoda nu Parágralo 2" aolma delibere 

Ia aa:de da oumpwrfiã do Nival 2 de Gnvomaoçu Corporativo, a reladda assembleIa eral deverá definir n)sIres nsávell'o( pela 
 

a.  

os 
lização do Olonla públ:as de açuislção de ações pracista no capuf. o)s) qoal)is), prensar s)s) au 0500mblslo. deverá) o) assumir copressA-
manta sobri ação de raauoaraoletfe. Aprovada. Iaorbém, egtdljjnãn dn Artigo 30 do Esfatato Soãei, ao onnseqventa çegunneranoo dos 
nrt:ons 02047, zaruATti00534a tn.1,ã.( Artloo 19:Aprevadaaoomplemenleçãoda redaçãodalotre'hndoArti o t9do EstalotOSOOial, 
dalotmeaadouá'Io ão disposições introdvaldan pala Lei 1 2.431/li. conlorme segue: Artitgs 19: Compete ao Conselho do Adrtsnistra' 
ção'............ m( Aprovora emissão de debênlurens:m les, não conesrsiveis em a 505 esem gotrortia real, heve como deflbarar, dentro do 
l:mils do ca pilei a

ut
orizado,  sob Ga  a emisoão de debántures onnvereinois em açóos, espociçoandoo  limite do aumento de cepiod docor-

lente da coOversSO das dabentures. em valordo capital social ou em número doações. easleu das  ações que poderão seremitidas; 
1.0.) ProsIdentFmédrn: Aprovada a instituiçõn do cargo osfutulárto de Prenidanle Emérito 'Nad oompanh:e, Soando  Incluído  oo Estatuto 
goviel comO llvlolV. com  o teded005eguir. ron morrendo os etvalo Capitolos IV 0011 pare Ceptiul050 00111: Cepitalo 1V-De Pre-
sIdente Eroértie aguce Atnlbaiçaes, AflIge 2g: E instituIdo o cargo de Prasidenle Emé

ri

to, 

co

m zaróler endusluomente honorifico, 
pe000ai, intrensloriuel. O cargo de Peseidanto Emérito será sofista 

 
em caso de uuoáncla. O Prealdante Emérito não 

será 
substituido em 

soas avoóocias ou impadimantos memporários. Panágrele i: Compete ao Presidente Emédlol a) Zelar pelo preservação da oulture da 
MOtcopoln, ulsendnolortelecimento dos vaioresepr'ncipiOs éticos dasoãedade;b(  Contribuir para  foõalooeras ações unitadaa à geotOo 
de pessoas. pare garantira permanente motivação dos oniaboradores; cl Atcar como meutor dos eooeatioas da ncoiedode; á) Acompanhar 
as eluidedes politico icstiludcoalS da sociedade; e) Zelar pelo manca e imagem da Moncopolo apelo oumprimenlo do sue função sodai 
Parágrale 2": O Praeidsnta Emértto poderá partioper das ravolões da quaisquer drg605 da sociedade. Assim, e considerando que (1) 
Pavio Padre geluni é um dos sdcias fundadores da MarcopalA que teve inicio em 1949 como 

 

uma 
pequena otinino. e 

que. 	
no trans' 

toma vem uma das malores empresas produtoras da tinibca, aoivol mundiai; (ii) Em nua vida de empreendedor, ao inogo destes anos 
que esteve à frente des empresas Maroopolo. pautou o seu trabalho pala unlorasção dos pessoas. Dedicou-se atiurercente pela odor e 
manter um ambiento empresarial abono, para estimular o engelamenlo dos solabnredores, de loama a utiitzaf as suas sopaododen mdi' 
eiduais para a lormeção de equipas ucidos e nompelentes; çmç A voloriza o das pessoas ao aprendizado do dm00 d:a, ao longo do 
lempa, garantiu a expansão co crescimento eslodurado da Mamo o: (mv) um OslIni, desde a fundação do cem anhia alé hoje, atuou 
nue mas diversas áreas  s funções, iniciando ovas elividades nas roas de sups'monto o almoseritado, até a Presidência do Cvnsslho da 
Admivistreção, sou cargo alud; lv) Sou jeito de olhar paraotuturo coma oportunidade para "fazer oconlecar", mama não só sua trajetória 
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- 000mnoidadãe nas mais uadadas iniciativas saõials,' 912rii('d12odvcaáo- 

. 	 daMamopolo presta homenagem e Paulo Pedro  Bolsei, topando besta Assem- 
bleia Geral de acicoistas esua nomoação ao cargo de Presidente EmHrno da pompanitia,  nove lxi aprovado pele urtanimidada dos pre. 
senten 1 d) ulterecãns no Comitê Enacvfivg: Aileradaa redação do Pardgreto Unive do Aro 019. dos Parágralos 17.4" 56" doArli 020, 
enoluindo o Pordigrefo 2" desse moorpo Artigo e rsov morando os Pasigtafon 3"ag para Pará reIno D"e 5", e altereodoo"capsrdobrti o 
22, nos tensos a segnátr Parágralo Bniao Ido ArOgo 19): Com laco Presideste do Conselho de 

.,Administração 
presidir ao reuniões o 

Conselho de Adnanislroçãn. Artigo 20........Pará rale 17:0 Comitê Euoousun será nnmposf o por até selo membros, edmioàiredoros de 
seciadedo es não. desl9nados pelo Ccoselho de Adarinistraçús, sendo trás mombtoo elegu000 coon dadicação integral da tempo à Com-
panhia, dois membros :ndisednn, e os demais serão mombmo osouldedos. Psrégrale 2".: O Conealho de Aáministesçãn, sempre que jul-
gar necessário. poderá odor e soónguir outras Comitês, acm tunçõas téoticau os onnsvlãves que não sejam aquelas previstas  para o 
Camilo Eoeoutco, Soando-lhes as etnbulçães, uompetêndas e o remuneração, quando coubor. De rnetricmo desses Outros comitês pode-
rão ser edrtfinistrednlns da Sodedada ou nãn, a serão denignados pelo Conselho de Admninistraçáo. Psrdgrsle 3".: Para  vedo Comdà 
Conselho de Adroielsfraçãn designará om Conrdenedor. Pará este 4005 merràros de Comilão. quardo remoneradOs. farão usa IS 
(õeze( remunerações por ano, Parágroie 8": A remvnereçãs éos membros etetimo do CaIndO Executivo e dos membros des demais 
Comitês, quando couber, será Soada pelo Ccooelhn de Administração, dentro do montante global linado pele Assembleia Geral para pa-
gaarento de honorários aos edmlolslnadoras. Artlge 22: O Comitê Ecestdiun reunlr'se-á sempre que õon000adn por qualquer de som 
membmo elotivso.,Ae teusiges instalar-na-ão come ptssen da maioria de seus membros oteticos, e seus pareceres e decisões serão 
adotados  e tomados por manda do votos dos prenonlas. Os mambrou com'dados 060 terêo direito de unto. is,) frJfsmcán de nutrol 
discosiricou do Esfetrris Sou-lã): dúlerada a redação da letra  "v" do Anião 19, de letra "1" do Arêgo 21, e da Parágrafo 1" dc Arftgo 2/do 
]Estatuto  gOstai, substituindo  a sopressão "bens do clivo p000anaste"constolte nos esleddos d'repositõvos. par "bens lmdueis", conlorma 
segue: AdJggjã: Compete ao Conselho de Adminlslração' .....5) Autorizar e prática da aIos que impliquem em aquisição. eteneçãn, 
nnereçãoe hipoteca de bens imdveln, quando as valores aomtsidoo esnedereroaç% do patrimón:n liqu:dn, da acordo com'beiaopo levan. 
todo no mês adIe/mI ao da respeuf iva autorização; Artlge 21: Compnts ao Comitê Eoecutiva'....1) Atdortzzr e prá500 da aI os que impli-
quem em aquisição, alienação, onaração e hiporsoa da bens imdoeis, quando os uolores emolvidos forem do etd 5% do peldmõxma liquIdo, 
de  acordo  com balan  levantado no  mês anterior andaras outivaautnrizaçõs.05ando as valeras aomlvldos 0000derero 05% do potd' 
nsgoin liquIdo. deveralo ser aprovados peio Conselho de Aviministreção; Artigo 27' ........Parágrele 1": Pare os atas que impli vens em 
açuisição, alienação, aneração e hipoteca de bonn inrduols. deverá son observados dõpoofo na latra"v"dv Ardgo loa na loIra "1" do Ar-
tigo 20 deste Estotulo SociaL 1,1.) Fortjdisecgn Ires Lucmo:Aprovedaa alteração do redação do Paregreto õaioo do ArOgo 2Sdo Estatuto 
Social, conlorma sogue. de lomraaatrbuinan Conselho de Administlação, e passibilidada de aprovar partioipeçãa nos resvitedon. adido. 
nai a prevista no capst dc relertdo artigo, aos diretores estatutários pão partonoonles ao upa da rmatrole. em enarolcias codao desem-
penha de companhma supele as metas de lucro liquidar Parágrelo Beba (Arilge 20): O Conselho de Administração podará rousr par' 
ticipação nos resultados, adidonai apravista nc"capof deste alego. para os diretoras eslalulárioa não penenesntos ao gropodocantrole. 
em 000rolumns onde a desampenho da oompanhla lenha scperedc as reatando lucra liquido. i.g.( Cnnsqlldsaãs do tinlntomto grocleL 
upruvadaaoonanlidoçãn do Estatuto Social da companhia, e que se en contes em anexo a prasenle ata. 2.) Em Asaerob)ols Geral OrdI-
cárie: 2.1) Domanetnaçõse Flnaoselrae e Deoline 'e da Lacro Llqaldom Coto abstenção dos legalmanle impadidos, foram aprovados 
pala vnan:midade doo acionistas resenfes, o RaIatddn do Administração e Domonotraç005 Financeiras rslalivas ao everolcio nociel en-
cartado em3i de doeemhtc de 2011, com a seãuinfs destinação do Ivoro liquido do evercicio: 2,1.51 Nos precisos lermos do Proposta da 
Administração de 29,02,2011. emida A Comissão de Vaioroslelxbiládos - CVM apara a BM&FBOVESPA no d'a 20.52.2011, via sistema  
IPE, a colocada à disposição dos adoniotas rIa soda da sociedade e no webs'õe ouwI,rfrercoanbo.com.bS aprovada a deadroçãO do lucro 
liquido apurado no eueroldc de SStt, no montaots da Rg342.3ç2.509,06, da seguiste lonas: 1-6017.115.125,49 pare Reserve Legai, o 
que corresponda 05% do Looro Liquido; li- egloO.t0f.903,99 pato pagamento daluros sobre o cepital prdprto e de dividendos afodes 
ao ações da com 0h10. valor essa que, deduzida o aleito tributário de RB 18.533,047.76 rolarenle oco jomo sabre o capital práprio. as. 
solta em RBt47.600.6g6,23; 0,111 - o saldo remanescente, nanrenranle de Rã 177.6t8.528.id, serd dsof:nado, na sua tolaildado. para  as 
seguintes reservas estalutérias: (uI Resma para futuro aumenfn de capital 'Rã f24.332.569,70, o que correspande 070% do esmanen-
cenle do lucro liquido; (0) Reserva pare pagamento da dividondos intermediánlos -Rã 26,642.779,22, o que correspondo a ló,0% dom-
rnanascortle do lucro, esav salda corresponde 09,22% decapitei social, cão s000dendo, portanto, o Omite mdoimn permitIdo pelo Esta-
Ido gociei,qse éde tO%doczpilei 000lai;eçl) naserun parecompladas prdpriasaçõen- RB26.642.779,22,oquaconeopordea 15,0% 
do remanescente do lucro, 50ev saldo corres000de a 8,06% do aapital social, não escadendo. rianto. o Omite máxImo parmisdo pelo 
Estatut000ciei, qus dde lc%docaoital 500iol.2,1,b) Ratituadoses dolõeraqdosromadaspalo Conselho deAdmlnistraçãonas reun:Oes 
reei'zadas nos dias 22,52.5011, 09.05.2011, co.ca.20i1 009.12,2011. a que autOdanu o pagamnenro de jurou etilsiada esmcnereção do 
na ild próprio a de dividendos, no valor 1000 da Rãiõ6.tOt.903.O, sendo que, do relendo valor, (II R$ti4.508.963,g9 raterem-so ejoros 
sobro o capital prrdprto, impotadou aos dividendos r sonta do esercide do 2011. e dos quais àgf 2.969.653,21 já torero P0 os em 
açlOOl2Ofl,arezãode ngç.02ãpars500,tR$t2.971.6l6.r4'dfolampa0000es3Oriçol2Sl l.areaàsdeRgg,ç2gporação. egl2,5447s1.54 
jálotanr pegos em 29112120t1, a rezao de Rgc,coo par ação, e nBl5.623,çll,6SfOram creditados co rãe 1211212001, e serão pagos aos 
aciceistau a partir de 30 de março de 2012, a raaõo de RgO,035 por ação; e (ii) ROit 1.592.940,00 retarem-se o dividendos asleolpados, 
Ianrbém porconta do enercixio 20t l,jácred'õadcs no dia 1211212011, a çueserão pagosa rtirdo dia 30 de morpode 2012.0 meão de 
RB0,25 roção.0 odor 10101 liquido dos roleridos loros e diuldeodos, no montante de Pã 159.9i1.696,gO. representes 48,72% do luoro 
ilquala do onamnicio; 2.2,) Conselho de Admlnlsseagãe: Pela maioria dos ocionõtas resentou, 101am atartos mombran do Conselho de 
Administração d050asdade, pare um mandato de 02 (doinj anos: Maaro Gilberta 805101, bmoileito, nohslrc, adminIstrador da empresas, 
0FF ne  321.0t2,5co.IS, Carteira de tdsntidada n°0010962432. eapodida pala SSP/lflS em 3/l 1/1993, com domiclic na Av. fila 	0.  
01200. Balrro Planailo, em Cardas do Sul, RS, CEP 9S.cOS'650; Oscar de P0515 somardes Neta, hresilsifo, casado, ongsehsiro, CFF 
e" 037.057.307-20. Certeira de Identidude 01 7.150.072, ecpedida pela SSPISP em 25.10.1996, aoun dondolio naAo Da. Cardoso de Moio. 
0°  1465, O" andar, Vile Ohm lo, em São Paulo, SP. CEP 0.1545005; Loalene Meisde gado, brasileiro, casado, pabllvnáric, 0FF 
e" 574.496.600-59. Carteira de Identidade n°  1054229172, aspodido pala SôPI1RS em 30.08.2010, ucm domiotio na Av Mamopola, 
e" 205. Bano PlaneIo, em Canias do Sol, P0, CEP 95.060.600; Moda LoOeIo de Frsltas Casta, brasileira soileire, engenhalre, CPF 
n°000.932.760-00, Carteira de IdentIdade 006.057.270.4.  Oepedlda pela SSP/SP em 23,02,1959, com dorclo)5n no Rua Bueno Brendão, 
o" 453/ãl. em doo Paulo, SP. CEP 04.500.021, e Paulo Caaae da âliva ganes, brasileiro, casado, administrador de em rasas. 0FF 
01 t05,81g.9DD'87, Caneirade Identidade O°7000g65550. orpedida peI005P/RSsrc i0,Sl.20t1, coro domictio na Av. Fukulohi Nabada, 
401, na ddoda de Diadema, SI) CEP c9.950'dOo; como Conselheiros indicados pelos ecionlotas controladores, sardo os ócio Ilitimos 
oceselhalren Indepon dentes; Fced Jorge Noesan P1150. brasileiro, casado. economista, CPF n°009.080,816-87, Carteira de Identidade 
n°450,330. oopadida la SSPIDF em 35,co.I964, com dontIutio 00 Av do Conlntso, n°6094, Balmo FvodOnãriOs, na cidade de Selo 
Hodacola. MD, CEP 35.110-044, como oonselheiro  mndopondeste, indicado pala adooicta minoriláda CENTROS. Fundoção Oonco Con' 
trai de Previdenda Prioada, como  mpresealoote dos  m:norifártos; e Ma000le Crisõne Lemes Marçol, brasileiro, casada, economIsta, CP 

070.977,207.60. Carteira da Identidade n°21407.6,  ocpadida pelo COE/RI em 25.10.1997, com domiolio no Rua do Coador, 00, 
8" andar, Centro, no cideda do elo de  Janeiro,  103,  CEP  20.ç40-õ3ç. como 000selheira indopendenra. lodiasda pele adonislo PETROS - 
Fuodação Petrobrás de Sogvddeda Social, como representante des aoioniotau detentores de ações pmlereaáais. soem a apoio dos 
fondos administrados pela Vtclhre Orasil Investimentos, e dos dubos de mnuastimenlon adndnlslrados pela 

So
lidos S.A.. Os Conselheiros  

cieiros deularam sob as poros da lei que  não  estão impedidos par lei da ocaroeraadmlnlstlaçãs da sociedade.  nem  fuma condenados a 
pana que 

 
=anda  que 1cmporariamanla, o acansoaoargoo pnlbl'uas, nem loram condenados par cImo alimentar, da ptauariaação, 

pata 0v nuboroo, concuscân, peoclato. nem nontra a evon000:a popular, 
contra 

 o sistema finanoalto 0000001. contra as rel0000s de con-
sumo. a fé públca 000 propriedada. 2.3.) Conselho Fiscal: Pala onanimidode dos adonlolas  presentes,  lotem aleitoo membros do Coo-
salho tOmai da sociedade, que lsndcnatal até a pdaima AOsembláia Geral Ordinário. aser reeiicada no ano de 2013, as seguintos pes-
soas: 9) Eleitos pelos Odenistos micartIdidos, JerOnImo Campas, bmoileiro, uriliun. contador, CPF e" 224.830.601.97, documento 
Identidade 01626,104, eopadide pela SSPIDF em 202007, ronidenten domiciliado em Breslia, DP, SHIN 012, Conjunto t2, Casa 21, 
Lago Norte, CEP 71.051.352. nomo membro etotivo do Conselho Fisoal, e Morsa AntonIo da Silva, brosileime, casado, administrador da 
empresas, CPF a" 122.037.706-20. documento do (dantidado o" Mt52741, sepodido pala SSP/MG em 15.11.1971, residente e domicila. 
doem Brasêiz, OF, SCN Quadra 0281cm A, 6°  aodea, CEP 70.712-900, como mombro ou lente, ambos indicados pela acionista CEN-
TntiS -Fundação gance Central de Previdtindo Privada, detentora de 15,2% das ações ordinádas da amiMo da Ccmpaohia;(i) Eleitos 
polos adonistas detentores do ações prele

re

rdais presantau: p800 Handel, brasile:ao. casado. contador, CPP e° 029.279,050.40, RG 0°  
1003651097, es adido te 551°/aS em 13.1 0.1 975, 

co

m domi000 na Rua dos Asdradas, n°1034, conj.Ol, Centro, no cidade da Pono 
ole re Rg, CEP 90.020-011, como memb

ro 

 elesco dc Consalho P'isOal, e Edoarda Grosdo Bltl00000rt, brasileiro, amado. 000lodnr, 
0FF n0  003.702.40000. Cartelesda Identidade n°1005567034. acpedida pela SSPIRS em 07.03.1 595, com dcmi000 na Roa dos /urdre-
das, 1534. 

co

cautra, na cidade da Parto PJe9te, OS, CEP 90,020.011, anmo membro suplente. indIcados pelos hindus administra' 
dos  pala Victoire Brasil Invosõmeotco, e pelo aclon:sla Jovd AzlIsoio pornoodeo Mortins, com 010cm da PETROS 'Fundação Pelrobrás de 
Seguridade 

So

cial, dos dubas do Inuosáment

os 

 administrados pela Soldus S.A., a dos fundos do inuessimantos geddos pela Solidus 
Administração de Paldmtinio LIdo. fiiç Gaito pol

os 

 ador'utas conlroladems: Pranol500 Ser is Qulnt000 da Rase, brasileiro, casado,  
s055nhelrn a rõnomo, CPF e" 090.064.300.00, RG n°6000630994 55P1910. sopodide pele 31SPlotS oro 20.07.1077, residente a domid-
liado no 000 Sento nAco, ne  139, 

 apto 

. 702, Balrm Moinhos de Vento, na criada de Porto Alegro, OS, CEP 90.570.150, como membro 
Olular do Conselho Fiscal, e Odrusola Late Zorálo, brasileiro, viáno, economista, 0FF 0°  001 .372.760-04, OS 0°  4006092337 SSPIPS, 
e 	adida pela SSP/RS em 27,00.1907. residente o domloilladn na Isa 000000 Viece. n°240.13" andar, se cidade da Porto Alegre, 05, 
CEP 00.400-1 70, como 

 respectivo 

memb

ro 

 supleoto. Indicados 

pe

los cnnfrOíadcros. 2.4.) Fmaade e esmcneraçân lobo anual dos mo  m' 
htos do Conselho Fiscal em exercido, em olá 00507.000.00, Impenãncio essa qco nos poderá ear Inlermoruo mínimo legal. A acionista 
CENTROS 50 0h51 ovo do mIar nesto Com da ordem do die, 2.5.) Remansseçde Admbnletráderesl A remuneração mensai global dos 
odminlolradoreu pare o a

tu

al exoroido. mnduirdo os honotártou dos conselheiros de edssnistração. dos diretores e vandoromunatadus, 
dos membros de Comités çue terem admInistradores, 

para vigorar 

partir do 1" de abril do 2012,101 Soada em at 80700.000,00, impol- 
tãoola esse que se moalorá cse, sem qu

al

quer 

re

ajunte. até adota da AGOaser realbado em 20t3.A acionista Fundação 60000 Centrai 
de Pre

vi

dência Privado- CENTROS se obsleve de 00101 neste item de oldam do dia. Omlseáo do Aselnotsrasl Foi rocada por unani-
midode, e ublicoçãnda presenbe eta aom nndraàO das asoinafures dos adodietas pr050nles. E000nraeronta: Eogotaaa0tdam do Die, 
Ia esessán aocarmdeeiuvrada a presente ata, que registra do 101100 sumário o andamento dos frabalhos e as deliberaç000 tomadas, 
Uda e  achada conforma  em ledos  os seus lermos. ci assinada palco Oolonistao praseotes. Can(asn do  Svl, 65,29 do março de 2012. 
Paulo Pedro  Be In  - Ploeidenfe; Cortes .5gnani-Secretário, Na qualidade do  Presidente  e Secretário do Assembleia Geral Ordinária e 
Ectraurdindria. declaramos quoa p

re
sente Aloé cd ioOet da original lavrada no Uvrode Atando Assembleias Gerais de n°01, o que sOn 

acientiaas es assinaturas aomo ecaredas. Caaios do Sul. 25 de março de 2012. Paulo Pedro Bailini - Presidente; Carios Ggsanl 'Sacre-
tãdo,rIlsIo: valo PisInreilo. OABIRS 0114.076. Aneon da Ata da Assembisla Geral Oráladia o Exinaeedlnérfa, Sealbzada na DIa 25010 
Marçe de 2012- Estatuto Seolal Coeeolldzde - Mamapalo Se. - CNPJ  ri- 88.611.83W0001.29  - NIRE 43300007235 - Companhio 
Aborta - Estatuto geobal - CapItais 1- Da Deneminação, Bode, Dareção do Sanledado e  Objeto-  6111881". Mamo 103.6. é uma 
sociodada ocónima obeda, qua se regará pelo presenle Estolutc Social e pelas disposições 1 ais aplicáveis. Pará rala 1°. Coma ad-
missão da Companhia no aegmonlO espeoal de làtagem danominado 510012 de Govemor Corparaóva, da "BMEFBOVESPA", sojei' 
tem-se a Campanha, seus aunnistas. Admlnlslradores e membros do  Conselho  Fiscal, quando instalado, às dispoeiçbesdo"Oulamsn-
todo NInol 2". Parágsele 2", As disposiç000 do Regulamento do Nivol 2 pravaieoarão sobre as dspooiçoeseolaluldnas. nas hipriloses de 
prejuleo aos direitos dos destlnatddos das oledos públicas prouistao neste Estatuto. Artigo 2", A sociedade lom sua seda emalo 'dtldlco 
na cidade de Casian da Sul .RS, podendo, a)olaa da Diratada. oriar a scfinãuire êndos.  sucursais  sOlias. em  qualquer  localidade do 
Pelo nu do exterior. Art)go 3°,O preoo de duração da 500iedode é indetarminado. AntIgo 4",Asoutodade  tem  por Objeto 0  fabrica -o  em 
corndrdo de õnibus, ue:cuIon automotoaeu. varmoorias, fobIas, aslopeços. máquinas agricolse, máquinas o motores industrias. opare- 
lhos e tnóvois de aro oaço, terranreotas, terra aro, cutelaria, estroturas rcetai:cao, bem ocmo o tratamanto do  materiais

os 	 0.vonfliago.rservi 	de 
destinados 

represenlaçoo, importação es rtaçãndesees lodutns e servi os, agnoultura, lcteslamonloe reflnrestamontc, podendo ainda partici-
par da oulras souledadas no Pais ou no osten'ar, Capilsio li - Do CapItal SocIal e Ações - Arti e 5",O napitai amal, totalmante nubead. 
loeinlegralizado, éde 00700.000.000.00 (sole000IOs milhões da reais), dividido em 440,450.643 (quotrocenfas e quarecleecilo milhões, 
quoltocentas eninquenta mil a qoaranta e duasl ações, sendo 170.812.672 (centos setenta milhões, 00000ntas e dceo mile nit000nlas 
e setenta o duos) açõos ordmnánlas esvdIurels. 02/7,637.170 (duzentos 5 setanta a saIo milhões, se'acantos a trinta  o 00100410 dente O 
setsntaj ações preletenc':aIs osoniturels,  todas  sem  valor nominal.  Parágrafo 1". Fica a soáededa autorloadu a aumentar oca ilai até o 
limibo de 3.100.000.000 (dois bilhges a cem milhões) de ações, senda 700.000.000 )setaoenlos milhões) de ações ordinártas o 
1.400.000.000 jhum bilhão e quatr000utos mllhõesj de ações prelalandais. Caberá 00 Conselho de AdminIst

ra
ção nuoAusembleia Geral 

deliberar o am'ostio de ações reterarolalu am ande Oumento decapitei. Parágrale 2". Dentro dx Omite de capitai adiortzodo. poderá a 
sodedade mediante datibaração do Conselho do Administreção aumentar o aapitei sede, Independentemente de relvcoa estatutária. 
podendo osr smisdas fanlo ações ord'eródasunaso preterondais. Parágrala 3".As agõas são indiuisluoio  perante  a scdodxde.  Parágrala 
4". A sompvnhiu, mediante loos oprcvadu pnla A050mblela Geral e dent

ro 

 das iimmtos do capital odiorizadou poderá cutcrgor opção do 
compra de ações a soos admInistradores nu em rogados. ou pessoas naturais que prestem sOr'uiços à companhia ou e sociedade sob 
soa controle. Aflige O". Todas as ações d0500iodade serão esorilurais eparmanecorão em contas da dapdsilo em nome do seus Otulores. 
naloctifuição qvoo Consolho de Adrnbdslração doei nor. som emissão de coráfisedos, Artigo 7". Os adocistan podsràO iluremente ceder 
errenofoar suas ações. Artigo 8". O dirnilo de prafaraodo para a subscrição, palca ocios:sIas, de eç005, debémuros ccnvsrslvsis em 
ações, abonos de oubson'ção, colocados nas oondiçties da Iam, poderá ser ocnoedidn ou não 01 doliberação dv Asramblnia Gado os do 
Cmoelho do Admmnislração.O prazo para ocarnido dc direito da pretarênda poderá ser reduzido, latnbdm perdeOberaçãddaAosambleia 
Geral ou do Conselho de Administração. Artigo 6". Nas daliõeraç000 de Assnmbleio Geral, nada ação ordinária dará dirolto acm coto, e 
soda eção roberandal dará dIreito a um mIo reoldto conlcrms o disposto no ArtIgo IS deste Estatdio Social. éetlge 10. As ações prelo. 
renvialo lerdo dilate do noto restrito. exdasivamonlo pare dauberaçoo das segoinles malárias: a) transformação, :nacrpuração. tusao co 
ósãn rio Companhia;b( eprousção do contralos entra a Com 	ia 	ecmcolstaoonlrolador, direbemesto ou através de loIceiros, ansim 
comede oufren Ondedodes oas quais nadorlsta conlrolodorteohe Inloresse, sempre qve, par tança de disposição logal os aslatulária. a 
aprovação demos 000tratos seja delberada em Auvembleio Geral;d( avaliação do bons destinados à lstogrei'oação do aumento de capi- 
ai da Com nhia;d( esvolhade inatàuiçãn ou empresa especializada para delerminoção do nalot eocrâm:cO da Companhio, nos termos 
do artigo 32, Parágralo 1°  deste Esfatulc Scolal; 001 eitereção au revc90500 da disposiOuno deste Eslatuta Social que alteram ou medi' 
0 voo sal ver dos coig9odas previstas na Soção IV. ibm 4.1, da Regulamento de Ustagom do Nivei 2 da Goveoronça CntporaOva da 
BM&FBOVESPA "Regulamento do Nivel 2"). institaido pele BM&FBOVESPA Só. - Bolsa de Valoros. Motcadodas e Futuros 
FBM8FBOVESPA 1. lesooivodc que pose direito a 0010 prevalecerá enqcanbo astiver em vIgor o Contrato da Participoção no Nivel 2 de 
GovoroaoçaCatpnrat'oa. Parágralo ãnlearágagõos prolereocais lorãc direito às sequintes vantagens e prelanênoias:a) Participação em 
i saldado de cordiç005 com as ações ondinérias, na d:sldbuição de ações pela sociadado, na caso da dasdobremento ou de Inoorporaqào 
d'e resolvas dc capital soviei ou reavaliação dv alivc;b) Prelerêndia, nomas de liquida ão do sociedade, no roambeioo do oapàel ame, 
até O urelcr do capilal prápdoaesse eOpdOia de ações, sendo voa seguir serão reembvlsedes as açãas ordinárias. i valmenle alá 011' 
mito do capital próprio a Oslo espéco do ações e, então. o saido restaate será distribtido om partes Igualo onlrs todas os ações, quer 
aldinddao, quer prelereno'als; 00)60 hipótese de asenação do poder do conbnle, nos termos da artigo 40, napol, deste Estatuto Social 

csetinoa—t 

Ata da'Assemb)o)a  Geral  Ondlsár)a o Extraordinária Realizada em 28/0312012 
Date o Hora: 29/0312012. às 14:00 horas. Leoall na unidade da Companhia localizada na Av Ris Branco, n0 48g0, Bano AzIa Rech, em prolissioral. mas taanõlém o sovo: ajeerentoe penici 

- . nzis,Reoonhoocodoseu0000ldsllder.aódministrn' 



o 

TRIAQJÊCLc 4 	Porto Alegre, Quarta-feira, 25 de abril de 2012 DIÁRIO OFICIAL DA IN 
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ç.

di,eit000 recobirrantode 	váonporaçõocsrneepondentoono nrininro 80% (oitenta por cento) do cato, pago aos eoloniotao qoo soar- daecordccont ao 
elas Gerás 

serãodetermloaçõos legais. Artigo 34. Nas reuniões do Aesenr5ole Gerei p 	etielaopreas.deIibeaqõAoá rnelo,isi 
1çsnetetiementeoPodsrdeCo,rtrolo'. nos terrr soda definição constante no Perágroto Unlco do Artigo 40 deste Estatuto SodeI.ArtIgo do capital eooial com direito e coto ou coto resinto. queodo aplicArei, neles repreoentodo, Seco àlçãdsiçd6d1)váorro, de.Ial os dor 
lii. AA055rntoeio Gerei poderáoriantuodo destinodo es reogate das oçcos preterandelo, e deliberaroobro aoplioeçãode rrortutonada pr0500te Estatelo Soolal. Parágrafo 1. Nas reoni005 da Assembleia Gerei, sonrente podergoi6i1racpantenod hotdgp.otautooistas( 

reserve determinando ao onndiçõeo ao modo de pr000dera operação. Artige 12.0 resgate, se não abranger todas as ações prataren- sujas eçdes ordinádas ou ações preferendais com direito acato restritp uando aplicável, estejas, nsciitas.nos.Reglstrae nnmpeteotes.i 
deis, 54 medioote 0000vnpodená realizar-se. Artige 13.0 resgate não poderá atateer-se por praçn Intalior as valor da cotação cnn Bolsa

di.se

• das eçnos preteranoacs, (96) soa mesas antas a Assambloia que deliberou sobre e opereçmb nunca por pro Intenor es vetor do 
 

acionista, administrador da companhia, adumgodo, no Instituição llnenoei,e. Parágrafo r. Ao reuniõee da Assomado Getel serão prealdl. 
capd prdpno de ceda sapo preferenciaL Artige 14. A a050mNete Geral poderá tescitar005 acionistas a evoco o da eçites ordinéns das p510 Presidente do Conselho de Adnsnistneçãn, que Indicará o Secretário. Capi6slo VII - De Eneralolo Boolol, 50000 o eec Disse-
em pra ersoesis, os pnoperçao das ações possuIdas, até qjce o numere total destes abn2/3 doo ações emitIdas. Artigo i5A 5000' bslçãe- Artigo 35.0 000reldo soutat éde (t21 doca rnssase t000ias em 31 (hinta e um) de de000nbro de nada erro. Parágrafo 1. Aténn i 
dedo poderá omc,rdebeoturee, conversive sou são em açoes. mediento aprovação da 	malaia Geral, observadas as noirnas legas dobelaoço oral aserleomrrads no d!

,..1 
dazambre, podergn ser lenantados balanços de perlodos menores, podendo o Conselho dei 

Ad° 	r 	ta 	t 	gra? 	9v,? 	
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remunoraçgo que 1h00 torst4biclda gola A050mõoia Gero). Caso a aesablabi Gera) lioe e remuoeração dos Adminlshradores de tc 	Artigo 36. Dc lucro. epds es deduções leg
é 	

da. almente preurstas, irrdusive e rorrrração de prsras5ar.  pera perhdpeção a empregados quando 
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uer dmsesrra 	r 	Arhg 193 	L 	640406 b) 251') te ronco go eot 3 es m
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l 	d remanesce te pare pegement d dividendo à 
a b 	

5pe . 
	es I4taress 	' 	lei o 	ram com 	rase 	no trmv da trneisrla e seos membros se todas as eçdao de Csnrpeohia, e tItulo de dioidandn obrigatário; e) nsatdo rennaoescente de tecer liquido, por proposta daAdnrinistroçtio, i 

eiberarão porme(oiaL utcs, oabondoàqueleqne pmõdinarenlãoelém dnmtosoal, o dedse eta.A5 nooniden doCn54ellnc apdsarortnnsçãnde reserves perostideoom lei quooseorualmar,rovenhmrreseroonshlsldes. será dosbnadto amsoototelidado. àtorrve. 
de Adniinislraoào serão presididas gole Presidente do Censelho ano reuniões de Diretoria golo diretor ioàioado em nada reunião. Porá. ção das seguintes resarvos aslatotánas; Ro,nma cara frittiiro ocmentc de oucnir),  para ser sti,eeda pare futuro aumento de capital, a ser1 

reto goles, Sempre que cocessátio o Conselho do Administrando oonvtrcará os Diretores pera participarem da suas reuniões. Artigo nonada per7õ% do saldo remanescente do lucro liquido de cede eoeccldo, o o podeodo eocedone6o% do capta somei; Reservo cale 
IB. O Conselho de AdmiolshsnãO ser4 composto da no mlnimo 5 ámen) ano márrimo 7 )sete( membros, dos quais 20% juinte por cento). coqnmento da dimdandrm rntermediános  para ser utiiaada pera pagennents de diuldendos intemredráros ptentstos as Parágrato i' de 

'no minimo, deverão sot conselheiros isdopendantes, conforme doõnição constante do #oguletnsnto do N)uot 2,0 eopressonrenta dada- Artigo 35 deste Estatuto Social, a ser formada por i5% do saldo remanescente doi 	lIquido dom eoere)sio, não podendo eovoderi 
irados nome tais na eta que os eleger, desanda ser eleitos gole Assembleia SereIs por eia dastitulveisa qualquer tempo, pera cm man. a tO%do capital scdel;eppsan~

­—Na
crteq.  eser utilizada para aquisição de eçõeo do omissão de companhia, i 

1 doto usilicado de até 2 (dois) anos, cujo estão ac ostenderã até a inuestidure dos novos admivistradores eleitos, sendo permitida som- para nancelairenlo, permanésota em t 	elos tespeoniva alonação. esectonnade por i5% do saldo remanosonnte do lucra liquido i 
i iolção. 

 
Pa girafa i'. Quando, em dacoriránda de obsarváelda do rceotsnl referido no 	utdeste arli o, resuitarnlmorotrednnáttode dsczdaenero)oin, não podendo senadora tõ% do capital socrel. Parágrefo 1'. Ovatndcosaldo da qualquer uma das reserves, legal dou 

jconsoihairos, p,ncedar.se.á ao arredondamento nos termos do 'Re uiocrento dc Nluel 2.  Parágrafo 2'. O Conselho da Adnnioistração estatutários, enceden, individualmente, o Imite estatutádp mas no seu cscjvotn não encadaro inata da tõc%dacapilel social, o valor 1 
escolherá dentre oeus membroo o Prosidoirte se VioePresidente. Parágrafo?. Nos impedimentos ano vacónova dos cargos de Presi. aocadente será distribsido para as demais reserves estetutátiee que são tenham atingido o ïmite rnáolmo estatutário, na mesmo prapori 
dente et.livo.Proeideste.  os Conselheiros cemanoscontas ascnlher6o om Cnnselheim para sou substitutO. Em casada nocáncis os impe- çõ005tabeleddeso letra'c" do nzpvtdeste Artigo 36. Parágrafo ?. Quando o saldo total das rasemos de lucros (reservo legal a reserves i 
dimento temporário do Presidente do Conselho de Administração, este será oobstõuldo pala bico.Prasidente. Penágnefe 4'. No esse de estatutárias), noostoesraraconüngãndss, de inoentinooisvo)s ode lucros a realizar, no seu conjunto, acenderam ao imitada t00% do: 

lvenárroia do cargo de Conselheiro, será coovocadaeAssenrbleia Gatel para eleição do Conselheiro subalifuto, san númemdacemenes- 	 na) 
icootos for Infeinrecinco, Parágrafo 5'.O Conselho de Administração terá um ôecnetádo, designado pelo Presidente do Conselho da dietribeiçõodadividendns.Parágrate?.Aodmicistnaçãopodorá.alnds. propor àAcssmãele GeraIs retenção de parcelo do lucro Ilquidoi 
lõdminlntcação, que poderá ser admInIstrador, empregado da sododede nu remeiro. nem suas aosêrroes cv impsdimanlos, será substi. do enarnido prevista em orçecraeto de capital por ela previamento aprovado, Artigo 37.0s dividendos sorão pagos na Creditados doi 
1 ruIdo cor nurro odnsnistmdOr. amgraoadn eu terceiro, lernbém designado colo Presidnote do Conselho do Admlnlstreção. Parésnate r. prazo máalmc de 60 (sesseotol dias osntedos de datada pvblosção dc Atada Assembleia Gare) qce aprovar as contas do respectivo 
lOs cargos da Presidonto do Consêlheldo Administmçãsede pdndpdt e000ulivodaCorn hiz. não pcdarãose,csvnncledospotãrneomo 
pessca. Antigo lO. Competo ac Conselho de Administração, e) Ficar a orientação gare) dos neçdaos de scoiedcde; b) Elegena destituir 
os Diretoras da sociedade e taer.lhes as atribuIções, lainto individuais como da Diretoria, ebservanda o queorespeito dispsser este Es' 
atolo Social e a loglsleqtio aplicávol; cj Estabelecer a remunere oindividoa) dos administradores, vbservndos os limites icados pele 
Assembleia Geral, bem cemna remnneração dos membros doo Comitês, quando couber, Oboorundo o disposto no Patégrato O'do Arti o 

i 20 deste Estatuto Sodel; d( Fiscalizar, ecom 	hereaualiaragestão dos Diretores, eoaminar, a qualquar tempo, os Ovroo o papéis 
sodrdado, snlnitar informações sobre contmlos celebrodos cv um dos da calabraçóo e queisqoercctnosatoo;e) CovvooaraAssomblela 

1 Gerei quandc julgar cpoccno e quando se hzer neceosário pese atnndimeoto avo interesses de ssvledede o às disposIções legais cesta. 
'tutárias licáveis;ç Mucilesfan.se subreoRelatário da Administraçãvnas contas da Diretotis; g(  Ecvclheredesbtvireaditarasindapen. 

re 
dentes; h) 000baran sabre o aumento de napital a amissão de bónus de subscrição, até o imitado napital octorizadar estabelecendo as 

• tizacdo previomentes Diretoria, quando ome destas modoldades lon da interesse e convoorênda da Companhia;)) DedsmrdiuideOdO à 
• contado lucros acumulados ou do reservas ecistenles no mimo balanço anual ou de perindos menores; 1) õeliberon sobra e pagamnste 
nu credito da jures sebia o capital pndpris. calculados sobra o patrimboin liqoido,  na formo e condições referidas no Parágrafo podo Antigo 
35 deste Estatuto Sodel; m) Apmucr a emiosgo do dehAntsres almplae, não rmnvsreiceis em ações e som garantia raaç, bem come dali. 
berar, dentro do limite do capital autodzado. sobre aemiosão de debónturas convenslvais em açdan, espedtcando o Imite do aumento de 

• capital decorrente da cnnne,sãc das debéntotes. em valor dono ital social usem número de ações, eco espécies das ações que poderão 
1 ser emitidas; n) Determinar, nos termos Icodos pela Assembleia Geral e observado o dispoolo se perágrolo t' do artigo 59, da Lei 
n° 6.404/70. as regras a condições para omissão da debfnlums, bem come olterar. prorrngar eles repcctusr tais regras e condições; O) 
Deliberar sobmaenssego de notas promissdriae pera noloceção prlbina('Cnesnendal Papem'), esrahelecandn as condições do emissão; 

1 P1 De)nir o epresontorà Assembleia SereIa ïsta triplico de instituições ou empresas aspoclalizadas em evocação eesnitrrdoe de empra. 
1 sas. pera a preparação do laudo de avaliação dos ações da Companhia elo valor económico, nos casco do Oferta plblisa de aqcisrção 
Ide ações pare ecnnele000nlo de regisiro de nsmpaohie abeos nu pera salda do Nival 2da Gonernança Corperetivai qj Aprovar e colebra' 
1 çãO de esniratos entre e Companhia a sove edminieteadores o/nu ad onista nontrolador, co entre e companhia e portes direta ou Indireta. 
i mente scnlraledae eu cootreladoras de adomista nontrclador; r( Aprovuro plane de nagddnn, oorçameemo daCompavhia, anual a piaria' 
nual. eco projetos da eepansãc. de icvastimantos e ds desiovnstimenlns; sj Aprovar e acompanhar o planejamento estratégico da 

1 Sociedode;t( lnsstvira eotngalc comitês, nos terrrras do Fatd5rafoa do Arago 20, designando e desslsindc seus membros; o) Mediante 
1ploposta do Comitê Eeecufivo. autorizara aquisição, aliesapeo, aumento os redvçãn de paéidpações em ssdedaden coptroladas nu 
colgadas. bem como sobraaaquisiçào de pantidpaçtio em outras sociededas; u( Audotizena práãca da atos que Im ilquem em aquisição, 

l aliecação. oceroçõn o hipoteca de bons imóveis, quando os valores envolvidos aucederem a b% do património lIquido. de acordo com 
balanço lovantado mc roto anterior ao de respectiva avtnrizcção; ar) roonilestarso favorável ou conlronamente a respeito de qualquer 

1 ofeva ptlblica do aquisição de ações que ronha robjetnasaçóas de emisohO de Companhia, p0, meio de poreser prévio fondamontador 
1 diumulgode em até 15 jqvinea) dias da pnblinaçáo do odital da ufane públca do eqsisipes do eçõss, que devorá abordar, no minims; ji) o 
jcomeniandas o nunidade da cIente pública de aquisição de ações quanto ao interasae comento d-ditosos-  ção à liquidez 
;dos vaio rosnrsbiïárinsdescaslvlcrida 

 de.  
)ilasrepar0555desdaoleitapúblcadeaquisiçõodeaçõe500bre os Interesses da Compachie; 

(ii) os plenos antiatéginos divulgados golo clonanteem rolaçãnà Componhio; (iv)  outros pontos que e Conselho de Apministraçãn canal. 
1 deram eninevtos, bem come es informeçites cal ides pelas regras oplváveis estabelecidas pela CVM. Panágrefe Unleo. Compete ao 
1 Presidente dc Conselho de Adrrrinisrroçõn, Presidiras reuniões do Conselho de Administração. Artigo 20.0 Cooselho da Adminabeçõs 
(contará, em camáto, porm0000to. comum comilA tícnion e consolllvn denominado Comite Eoaccbvc, pena auriliar, opicor e apoiar na 
i administração da Com nhia. Parágrafo 1'. O Comilé Eneculino será composto go, até sete membros, administradores da sociedade ou 
logo. desiçnadet p010 Conselho de ridminlstraçãar sondo três msmbros eletivsn e com dedicação inlegtat de tempo à Companhia, dois 
i membme indicades. e os demais snrdo membres convidados. Parégrefab'.00onselho de Admicistração, soropra que ulgen necessário. 
i andará criara eolnguir outros Comités, com tusçõeo léneicas ou connctóuos que 000 sejam aqootes provistas paro o Comité Eoecvdno, 
liseedolhes asabtbuições, cnmpetémciesea retrozneraçàn. quando couber. Os membros dsssas oulros comitês poderão san administra. 
domas da Sociedode nu não, e serás deeiçnados selo Censelho de Administração. Perégrefs3'. Pata cada ComitA o Conselho do Admin' 

i vIração desi nard um Coomdsnodcm. Parágrefo 4'. Os mombroO de Cumitáo. quando remunerados, tarão (usara jtraaej ramuoeraçites 
(por ano. Pará raro SA remuneração dos membtos efetivos do Cemõê EueautJvo a dos membros dos demais Comitês, quando couber, 
semi bade pelo Conselho de Administração, dentro domonranto global õoado pela Assembleia Gero) pera pagamento de hseorátios aos 
administradores. Artigo 21. Compete ao Comitê Euaroctivn: a) Aua)lar o Conselho de Admioisbação cem analises e recomendações 
acamado matérias espauidnes que edjam maloc aptofunáanento; b) Propor ao Conselho de Administração as altoraçitos relevantes se 
esrratura otganàodocai de Companhia; u( Auciliem o ecompcnher a 0000ução e o cumprimento do orçamento anoal, e dos projetos de 
oupeesão o investimemtsc de Ccmpunhia; d) ldeoúioer oportunidades de covas nagddos e marcados; e) Pisporaa Conselho dc Admin. 
istraçãv a aquisição, alienaçgo, aumento ou redução de parhcipações em sodedades soeltolades ou coligados, bom ecms sobre a aqui' 
siçõn de participação clv nutras sociedades; 1) ,rrutnrizena prática de utos que impliquem em equisiçõn, alisnsção. onoração e hipoteca de 

rb005 imdueis. quando os vetores envolvidos forem de até 5% do patri0500lo liquido, do acendo nem balanço levantado no mês anterior ao 
ido respavtiuo autorização. Coando os obores etuides enoadoram a 5%do patrimitnivllquldo. danembo ser aprovados pelo Ccnselho do 
Administroção; g( óulotizem000maaçào decrocsradnros. nos lnrmes do Pamõgrato D'do Artigo 26;  h( Opivom, annnnalhamecolabomencom 
i aõiratoricomtodasassuos otiuidaden.Artigo22. O Comitê Evevutiun reunir.se.áoompmo queeonuoced000rqvalqverdeoevo membros 
(eletivos. As reuniões imotalen.50.00 coma presoope de maioria de seos membros olatlucs. e seus receresqdacisões serão adotados e 
1 tomados pem oraloria de cotos dos presentes. Os mambmos cenvidados moo terão direito devoto. Parágsefe Ualee. Os membros eletivos 
e os mombros indicodos do Comitê Esesulvu estEs sueilos aos mesmas direitos. daveres o moo nsabiiidedos lagas a estatutários de 

1 udministradores. Artigo 23.ó Diretoria será composta de se minimo 2 (dois) ano ménimo 7 sete) membros, cem a designação de Glre' 
tores, devendo sei mealdectes no Pois, acionistas nu não, eleitos pelo Conselho de Admlnistroçço raum conduto de 3 jtrês) nos, coa 

• gosto ose estenderá ate e investidura dos cevos Diretores, permitida a reeleição. Parágrafo gn(cs: No caso de u000nde do cargo e 
qualquer  Diretor, o Conselho de Administração elegerá o substituto. que ucmple terá o prozo de gestão do suboiloido. AntIgo 24. Osdime. 
lores terão 00 podemos e as atóbuiçitos conleridos polo presente  Estatuto  Social, pele  Conselho  de Admicistmaçgo opala íegislaçãn anil' 
odvel. Arflgo 25. Co membros eletivos do Comitê Dnesvticc e co membros de Diretoria lodo jusaume panicipeção nos lucros da com.  
panhia, no everoicio social em relação no vai tom atribuido o dividendo nbrigctdrio da qvn trata a letra 'b' do Arãgo 36. nOe podendo. 
oolrotanlo, o total de pamõcip 'ode tais qdrrinislredoms 

cU'Passara 
ssam a remuneração anual dos mosmco. nem 10% dos lucros, provais. 

coado o limila que for menor. fozrégsete  Pelou, O Conselho de Admimislraçóo poderá aprcusn participação 
 dos 

res
u 
ltados. adicional a 

pracista no'uapat' deste arti o, pura no diretores estatutários não penemnonlos ao f upa de console, em enamldos seda o desempenho 
de companhIa tenira superado as motas de lucro liquido. Aetlge 26, 

Com  
aos Diretores a reprasentoção aflIta e 

pe
ssivo do sociedade 

em 'uizc nu tora dole cem suas rolaçõescom terceiros. Par égrefe  V. Para terem validade  os  atos praticados pela Diretods daveron co
nlar come assicalure de 02 jdoisj Diretores. Porá  8002'. Os Diretores poderão,  apris autorizado pelo Comitê Ezee.rtive, constituir e 

nomear procorederes e propestos, pare prática loniadamento nu não. de todos os atos que lhes cabem por este Estabctn Social, indusive 
para alinnem, oneram, permutar ou cedem bens imdveis desooledudo. bem reme prestar fianças eu avais, quando o interesse da sactarada 
o ooigir devendo estar especificados no instrumento os atoa o operações quo podaste praticar e a duração do mandato, ao sendo pera 
roprosenla Os em(sllao, podeté sem por pomo indolemniosdo. Artigo 27,Os Diretores poderão, observado o disposlo no Parágrafo ti' do 
Artigo 26 dente Estatuto, celebram centrotos o/os emitir cédulas do nmddito industrial junto a qvalsçuem estabelecimentos bonotiáso, bem 
coma alienem, permulam, codernu gravar  sob  garanêehi továrisou pigsnraticia valsqverbens. m&qals ou imávais da suciedade,o ainda, 
prestam uvais co lianças quando o ictarasoa da sodadade o asgir. Parágrafo 1 Pura co atos que impliquem em aquisição, ali enação, 

1 nmeraçãn e hipoteca do bens imdvois, deverá ser observado o disposto os Ietra'v'dn Artigo f5 eva letra 't'ds Artigo 2t deste Eslotuto 
1 Scolal. Parágrafo 2'. Os atos de Diretoria que, de acordo coroe iate/nu com este Estaluto, dependam da prévio astorleação do Conselho 
ide Adminisiração ou do Ccmilédiuecstino. só poderão ser praticados após melerida uslooaeçdn. Capitulo 1V-De Presidente Emérita e 
1 Oces AtrIbuIções - Aelgo 20. E insiloldo o cargo de Pms,deote h

m 
énto. 

co
m  cardter seduoive,venle honorifico, pessoal. intrensfarluel. 

10 nutgode Presidente Emérito será 001mb em caso de cocámola. O  Presidente Emérito não será substituído cm ouse auséndos ou impe. 
1 cimentos lnmparárivs. Parágrafo 1'. Compela ao Presidente Emórito: a) Zelar pela preservação da cultura da Marcopolo, visando o toda. 
lecimentodes valeres a principiou éticos da sociedade; b) Contribuir peru lonulaneras açóen voitedus à gsstão de possoas, pera garantIr 
a permanente motivação dos celohurodemes; o) Atuam como roontom doo oveculives da sociedade: di Acompenham as atiddodos politico 
irrotituuionals da sociodedo; o) Zelar pela otama e imagem da Mprcopolo e polo comprimento de sue lunção social, Parágrafo 2'. Opte' 

1 sidenta Emõnto poderá parbopur das reunidas de quaisquer orçoos da soaadede. CapltuieV- ão Conselho Fiscal e aos soas Abibol' 
ções - Artigo 25.0 Conselho Fiscal será composto demo mlnimo 3 (Irás) ano máarmn 5 cinco) membros efetivos e igual ndmero de 

1 suplooles, adonisias na não, residenins 00 PaIs, es qoals poderão sem ceoloites, atendidos es requidtos da legislação em vi or, Parégna' 
ei'. O tuncioranvento do Cucseiho Fiscal será nhn permanente, soode instelado apense nos soarnicies sosals em que la) ptouidàocis 
tom requocds por a5005tas, na forme de LeI. Pará rafa 2'. A poses dos membros eleitos pera compor o Corselho Fiscal, quando insta' 

1 lado, estará condidonodu à prado subscrição do'lhrmo de Anuência dos mensicros de Conselho Fiscal, nco termos do dioposto 50 '00. 
ulomonto do Nhol 2', bem nnrco ao atendimento dos requisitus Iogas uploávels. Artige 35.0 Conselho Fiscal deliberará pelo maioria 

ée sovo mentros acessos reunlõen os instalarão se pceosnle e maloriu dos membras do Co050lho Fiscal, Parágrafo 1'. O Conselho 
1 Fiscal tounir.se.áttimestralmonto. nu  quando sonvocado m valquem Conselheiro, e e convocação doo seus membros se lerá por eocti' 

te, com antecedgndo das )ánco( donde teunigo, pato Presidente és C005elho Fiscal ou, na omissão deste, por calquom Consolhalrar 
Parágrafo 2'. O Conselheiro Fiscal, iootodomento, poderá requemere obtordo Companhio ou dos Auditores Independentes do Companhia 

(quaisquer inlormações se ulgue necessárias ao desempenho de sons tcmções, caso es ooldte ao Presideoto do Consolho e este se 
l omita me ovu obtem 'o. Parágrafo 3'. Das reumiões do Conselho Fiscal Iavram.oe'ão ates, em livre prdpdo, que ficaná disponicel nos ode. 
1 nistas na sede da Companhia. Artigo 3i. A Assembleia Gerei, à qual for apresentado o requerimento de instalução do Conselho Fiscal, 

alegará os ronpecóuusmombmns etetuose ouplentes, oboeruadas es norman metidas em ler, Antigo 31-A-A remuoereçãs dos membmu 
1 efetIvos do Cunselho Fiscal será aonde pele AusemSalo SomaI que co ologer. respeitados os lindos estabelecidos em lei. CopItolo VI' De 

Assembléia Geral - AOl 032, A Assembleia Dará reunim.se.á omdinsvamenln dantes dos 4 (qualro) meses apdn o ancenamento do 
overolón sociul o, ootraomdinariamemlo. sempre que os intemessos socialo o edgitem. Perágrafu i',Adidooalmanla às matérias pravisten 

1 resto Estatuto ôuoial e na forma dolo), é do competánáa da Assembleia Geral doliberar scbroeescolhe da institc)ç000v emprosu capo. 
l ciálauda. dentro aqualas indicadas pelo Conselho de Administração. moo msávol oc eleboror oleado de cvalieçco econónuca do valor 
(das cedendo Cnmparhiu, paro fins deu olenas públicas deque trotem oCopilolo Viii ao Capitulo IX desle Estatuto Soáol. Parágrafo 2'. 
IA derbocação deque neta o Pará rato 1' deste ani 032 deverá ser lomada pele maloris absoluta devamos dos ttioleras das ações em 
i dmulação do emissão do Companhia, nUs se rmmpetainda os unros em brauno. cabendo azada ação, independente do espécie ou dasse. 
)n direito ouro voto nessa deliberação. Pera Ons da deliberação prevista neste parágrafo, não vetarão o eeonista contmoiadoç as pessoas  

àuemldo,CepltstaViõ - ãe 8)sseleçâoa "
de 
I aldação de giuoledaáe-Artige 3a.A sociedade diseolirem.se.áeentramá em iiquidaçãv nos i 

casos previnos em lei. ArtIgo 39. A Assemelala Geral que resolvera dissolução nua ëquldsção nomeará também uma comissúo tqci- 1 
dante es Conselho Fiscal respectivo, podendo o escolha reoairna pessoa dos membros do Conselho da Administroçãv, bem como pO'i 
doo) nem Integrada por mão u

ci
onisteo. Parágrafo áelsa.A mesma Assembleia Geral dotemodnorá ainda. o formo do iquideção o 'P 

teso serem oomlendos aos liquidantasa uuua ramunaração, Caphsto Iõ-Da Atleseção da Poder de Controle -Aztige 4õ,A alIene 01 
de  co 	da Compembia. tanto par meio de uma enica operação, como por meio de opatnççeo sucessivas, deverá ser coctratsdo ou ai 
condição suopensiva os resoluóvo deque o edquirecte se obmlgueaotaâvarotena pública de aquIsIção das ações de lodosos demalo i 
eoioniotss da Companhia. observando as condições nos prazos provistos me legislação e es'Regulamemto do Nluel 2'. dol000ca asse' 1 
guran que: os anionistas detentores da ações oráinddes recebam tratamento igualitário àquele dado ao acionista 000rmlodon ali0000te; e) 
qeo os acionistas detentores de ações preforendals som direito a coloco com voto restrito, recebam c/rt valonconação conespocdente ei 
no minimo 80% (nitente manto) do calor otatecido soe detentores da ações o,dinárizs. Parágrefa P5100, 'Poder de Controle' siçmiinui 
o podar efetivamente utilizado do dirigiras atividades sociais e etientar o tenciocomanto 

 do 
Atg505 do Companhia, do formo direta na 1 

indirata, do tato nade direito, independentemente da participação acionária detido. 'Id prenunção relativo da Otolaridade do coottoio cmi 
relação à pessoa 0000 grupo de aciooistas que saju titulam de ações qun lhe tenhem assegurado a molada absoluta dos votos  dosado') 
nislas presentes nas três últimas auoomblelas Gerais da Compamhie, ainda que não seja stular das ações que lhe assegurem o 

maioria
1 

absoluta do capital untacle. Artige 41. A obeda púbIca da aquisição de açõao, referida no A
rt

igo 40 deste Estatuto Social. também será) 
edgidoqoucdc:a( hovoerceosdo orotusu de diraitco do subcodpeo de eçõesode outros tilulou ou direitos relativos e valores mobiêários 1 
000verslvais em ações smigdcs pela Companhia, que cenhos resultar na alienação do Contmle da Companhia; ir) em caso dealionoção 
do controla dc snoedede que dotenhan podem da controlado Companhia, sendo qun, neste coso, o  acionista  controlador aliecenle licomé 1 
ebrigudou daciarar à BMõFOOVBXFA0 calor atribuido à Companhia nsssa alienação e acenam documentação  que comprove asso ualcm.i 
Artigo 42, Aquele que odquióno Poder de Coormie. em razão de contrato ponicoterde comprada ações celebrado com o acionista ccli. 1 
trotadnr, enuolcondo qcalquer quantidade da ações, estará abrigado a  efetivar  a  oferta  pública nos teovos do artigo 40 deste Estatuto 1 
Social e do'Regslumenlo do 

Nível 2.. 
' 	a pegsm, mos termos 

a=  
seguIr indicados, quantia equivalente o diterançu entro o preço da oferta 

públicaeovnlnr pago por ação evontualmente adquirida em bolsa nos 6meses anteriores à datadaaquisição do Puder de Coniro' 1 
lo. douidemento atuaIzadn até adota do pagamento. Referida quomtie daverd sem distribolde entre todos es peosues que venderam ações i 
de Compenhio nos 	õesamqsesadqsirante reatzouas aquIsições, proporáorelmnrta ao saldo liquido vnndedom diádo de cade uma, 1 
cabendo à BMEFgOVESPA operaolumaliaanadistdb.ilção. nos termos do seus 

regulamentos. 
 Capitulo X- õo Cenoalemeofode Regls- 1 

tre de Companhia Aberta-Artigo 43. Sero prejeizo das áispoolçOes legas e  regulamentares, ocovuelomonto de 
r~!..de 

 Compachia) 
come companhia abano perante a Comisoào de Vololos Mobiliávon . CVM deverá ser pmecedido de ofeno pública de aqcisição doações; 
usar feita pelo acionista controlador ou polo Compurhia. e deverá ter como preço mlolme, obdgatodomente, o comespondente ao valor 
000mómlcoda Companhia e de suas ações asem determinado em laudo do evoliação elaboradc por instituição ou ompin ou especializada.  i 
com eopeóência comprovada e indapondêncio qoanto ao poder de decisão da Companhia, de seus Admicislradoros e/ou do(o)) 
Adcoistals( Controladorjas), além de setistpeer os requoçosde § t'da Artigo d'da LeI 6.404176, e desfero mospoonubilidude previsto 001 
parágralu 0' do mosme Attigo. Parágrafe Unloo. A 0000lhe da insótui ão ou emproso aspocialàada responsável pela detemnúnsção do i 
valor econõrnico da Companhie rida nompetémolo privativa  da assemêoia geral, a partindo apresentação, pelo conselho de administra' i 
çãn, de Isto trlplioe, devendo o raspeotivo delibura500. não 00 oomputando conotas em btarco, e cabendo o cada ação, independente.) 
mente de espécie ou dasse. o direito oum voto, sertomada pelo maioria dos votos dos acionistas representantes das oções em cireslaçõo 1 
presentes na assemblala, que se Instalada em primeira convocação, deverá contar como ptesevpa da acionistas que ,epnooentem, no) ,dirimo 

 20% do to
ta
l das eçitos em cimuleção ou, se instalada em seguoda co00000çõo. podará contam coma presença de qualquer ná. 1 

mero de acionistas tapra500tantas das uçdes em circulação. Artlge 44. Caco o leodo do evalieção aquoso metem o ortigc 43 desle Es' 
matuto Suciai não osteja pmnto quando  tom informada ao mercado a decisão dera pmoceden 00 cancalamenle do reçiotro de compachici 
aberta, o ote000te dnvstá Informar o valor mánimo por ação os lotada mil açõas pelo que) torrmnulurá untada públtca. Parágrafo 1'. A 
Oferte pribóna lerá wmdioi000de a que o valor opumodo no laudo de aualieçóo a que se retereo artigo 43 dosle Eslalulo Social 500 seja 1 
superior ao uolvrdivulgedo polo slemtaote. nonlorme disposto no zapvtdasto artigo. Parágrafe 2'. Como valor das ações determinado moi 
loudo de avaliação seja superion co valor infnovudo pelo otertante. a decisão dose proceder ao cuocelamanto do registto de companhio 1 
abada Doará revogada, conoto coo ofertante concordar enpressamento em inmmulara oterta pública pelo valor eoncómico apurado no.  
loudo de ausiloção, devendo o Ofertante divulgam ao momedo a decisão qoe óvor adotado. Artigo 40.0 laudo de aualioção deverá semi 
elaborado por insléuição ou nmproso nopecioloada. oom eeperiência comOprouodae indopomdêmtúa qucoto co podem de decisão do Com') 
panhia. soco udmiolslradores e/os acionista controlador, bem como sasstaner  re dentais requisitas legas. Os osstes imonmdos com ai 
elaboração do loudo serão arcados integralmente pelo olertante.  

Capítulo 
Xi - Oe)de do Bisei 2- Artlge 4a, Caso os acionistas dai 

Companhiu reunidos em Asoevotiele Geral Eutraordiodds apmuem a seldo da CorrrponhlOdo Niuel 2. pera que os veloras mobiládos por) 
ela emitides passem a ler registro pera negociação tora do Nivel 2. ou aprovem a operoção de reorgcoiaação societáriz, na qual ei 
Companhia rosoltoute do tal renmgonizaçãn não tombo seus odores mebitários admitidos à nsgoci005n no Nico 2. no prazo éa 120 eco' i 
lo e vinte) dias 000Isdco da datada assembleia geral que aprovou a retaddo operação, n acionista 000tuOlodOm da Componhia d000rá 
efoltuor uma ofeda pública de equálçon de ações pertencermos ova domrmais acicoistas, por valor coesspomdente s. no mlnimo. o valor 1 
eoomtimioo a ser apsradO nos termos do arilgo 43 deste Estatelo Social, respeitadas au doroalo nonvas legaIs e megulomentares apicá.) 
veia. Parágrafo 1'. Coma saldo do Nivei 2 onova em rnaão de na000iamerto de registro de uompenhio abada, deverão ser observados i 
todos os procedimentos prosiston na legislo 'o, além da realização da Ofeda púbtca. tendo como proço minimo ofertado, o odor aceno'; 
mico da ação, apurado esturme do Arogo 43,0 ficará ráspemsedaa realização da Assambleia Denat relerida 00 noput deste Artigo. Pará-) 
grofa 2'. O acionista controlador da Companhia esterá dispeosado de prosador estada cúbico prevista neste arágo oa hipótese doai 
saldada Coroparhia do Nlael 2 ocorrerem tunçoo do lintagem de soas eções pera megodação es Novo Memasdo da'gMOFBOVEXPA'. 1 
ouse a compoohla nasvhante da teorgamização sociotária ebOvor autorização pato negociação de valores roobilárioo no Novo Memado 1 
no praoo de IDO bento e uivte( dias cootados do datada assembleia geral que aprovou a refarida operaçon. Azilge 47.N0 hipábooe dai 
mão havem adoniotu controlador, caso seja desbotada a saldado oompenhiu do Nivel 2 da Gocemuoça Comporativo pera que es calores) 
mobiliários por elo emitidca pesoem atem registro paro negociação tomado NIvol 2,05 em virtude de 	ração de reorganização sociotário. 1 
me qual e sociedade reouitanls desse resmganização mtic tenha sova valores mnbisários admicdos à megcolação no NIcol 2 ouso Nova i 
Mercado no pano dc IDO joevbo e cismo) dias contados da dota da assembleia gama que apl000u o referido  operação,  o saldo estará) 
cooácionsdu h mealhaç.00 do oterto pribeica de squisição de açóas mas mesmas ococições previstas no artigo arrlenom, Parágrafo V. Ai 
neterido assomblela geral deverá d000Im o(s) tespocsáual)s( pela roelização da olede pribliOa de aquisição de ações, o(s) qoalgs(,) 
pmeserte)n( na assembleia. deverálào( assumir eapressamente a obrigação de maloam a atado. Parégrafo 2'. No ausércio do defirlção 1 
dos rospovadveis polo toallzação de oferta púbica de aquisição de ações, no cara de opeiaçõo de reo

rgan

ização so

ci

etdria. no qoal ai 
companhia resultante dessu reorganização mão tenha seus valores mebitiárica admitidos ànogociação 00 Nival Ddu Govemanpa Corpo') 
noivo, caberá aos acionistas que cobram tansravotmente à reorganização uncietúdo realizem a referida  oferta. Antiga 47-A. A caldo dal 
Companhia do N(vel 2 de Goveroanpa Comporatino em razão do dasusmprimanto de obrigações coratartes do Regulamento do Nível 2) 
está condicionada à eletiuuçgo, poin acionista controlador, de olonta púbIca do aquisição de oçhes. esmloime, pelo valor evondmico dos) 
eçdos. a ser aparado em laudo de avaliO,çãO deque trata o Artigo 43 

 desta  
Estatuto, respeitadas as normas legal se regulomentates i 

aplicáveis. Perdgrefs i'. Na hlpdleoe de noo haver acionista controlodore asaidado Nivel ãde Dovonrcnpe Corporativa relarido nocopvt 1 
deooeonde delibomoção da assambelo geral, os acionistas que tenhom cotado elevem de delibere ão que implicou o respectivo desoum. i 
primenlo deverão efetivam a oteda pública de aquisição de ações prevista no ceput. Parégmefe 3'. Na hipótese de nos haver acionista 
controlador  a saida do Nível 2 de Gmamonpa Corporativo relerida n000put000nnrem razão de ato ou tolo daadministraitgo. os adrol. 
nistradoras da componhio deverão 000vocar 0000mbeis geral de acionistas avia ordem do dia será a dotberoção sobre como sanar o) 
dascomprimento das obrigações constavles no Regulemesto do  Nível  2 ou. se  ler ocaso, deliberar pala soldado companhia do Nival 21 
de Gouetnsrtpa Cotporalius. Parágrafo 3'. Caso a acaembleia geral mevcionadano Parágroto D'acima delbere polo solda da cempanhiu i 
dc UIveI 2 de Gounmnançu Comporaliva, amole/da assembleia geral deverá detcino)s) neopomsáceçis) pela rea/zaçãO do ofada pública de) 
oquisiçãods ações prevista no caput, o)s) qoui)is), praoenln(s) nsassemtdala. dcverá)ão( 	mi-  presas- 	de realizam; 
o olaria. Cap)sole Xii - Julec ArbItral - Anoso 40, A Companhia, seus acionistas. administredoreo n

os ma
neiros do Conselho Fiscal,) 

obrigam'so a nesolvem, por maio dc amhhra em, toda e qualquer dispute ou contmouémeio que possa surgir coou eles, tolocionoda com co; 
oriunda, em especial, da aplicação, calidade, eficácia, inlerpreloção, uioIoçãoosouo efeitos. deu dispooiçõoc nectidon na Lei das S.A., moi 
50101010 Social da Compaohia, nas normas editadas pelo Conselho Mooetário Nacional, polo Oa000 Central do gomil apela Comissão dei 
Valores Mobiliários, bem como mas demais normas a Ocáveis ao tunvi000monto do memoda do oapitais em geral, além dequelas como. i 
lanteo do 'Regulamonlo do OVal 2', do Comtmato de Patócipeção no Nível 2 de Gsvemanpe Cotporativa. do Regulamanto da Ambitragem) 
da Cámara de Arbitragem dc Marcado e do Regelamenlo de Sacçites. poranto a Coroara do Arbitragem do Merendo. instituida pela 1 
OMõFOOVEOFA. Capítulo Xlii - 005 DispeslçOes GoseIs, Anti 049. A Assembleia Gotá poderá. na formada Lei. deOberam sobre a : 
tracslommeçãu do õpo juridico do sociedade. Artigo 00. Co ocordos de edcoisteO devidamenla registrados na sede do Companhio que,) 
destro outras disposições, estabeleçam diávoulas e condiçcos ora eli000ção do ações de omissãe da CoorOanhia. disciplinem o direito i 
do pmobemência ou regulem o escroico do direito de vale dos aolomlotao. serão respeitados pele Companhia e por sus AdminIstração. PaI 
régnafe i',As obrigações e mopoosobildados resultantes de mas acordos serão válidas e opaeivals e temeims tão logo tais ocardos 10.1 
sham sido devidomente acerbados  nos toros de registes de Compochioamos cortiOcados de ações, se emitidos. Os administradores da) 
Companhia zelarão gole ebservãncia desses acordos e o presidente da Assumhleio Goma esdas reumlbss do Conselho de Adrrdmislração. 
esmfonne o case, deverá declarara invalidada do cole proferido pelo aoiomista- 

c. 
 	pelo conselheiro em contradedado com os termos dei 

tais acordos,  ou  ainda,  no caso do ocaêoura os abstenção de aonistas ou conselheiros, os outros acionistas prejudicados ou ososelhei. 1 
ros eleitos pelos Odozislas prejudicados podarão untar com as ações os lelos periencentes ano aáonistas ou conselheiros assentes 051 
omissos, conforme o ouso. nos 100505 do Artigo tiO, peráçratos 803', da Lei di 6.404/76. Parégraf a 2'. A Companhia moo registrará 1 
qualquer transtemência de ações reocompradordo 'Podar do Controlo' ou pera aquela  que  viera detero'Fódonde Controle', anquan. 1 
lesão tom subscrito o'l'ermv dc ciztuênde dos Comtmolodores aludido so'Regvlomento do sinal 2', da mesmo tormma que não raçislrará 1 
AnOSO de acionistas que 

 disponha so
bre o 000mlcio do 'Poder de Contrale',  enquanto os  seus signatários  não subscreveram o rolcódo 1 

Temnrode Purvêcola dos Controladores, ArtIgo Si. Os ca000 omissos no pr0500le Estatuto ôosial ueráo resolvidos pele legislação vigente, 1 
nos ritadoo Rogulamerlo do Nível 2. Artigo 52,Os acionistas aceitam as reoponsablIdodes se lhas cabem pon lei a aprovem opresen. 1 
tu Estatuto ôccialemntodoa coouaudisposi 000.Jasta Coreemieldo EstzdOdo aIs GranéeésõeLCoriccoo Rogistmem: f7/S4/2ti12,i 
sob mm' 3010565;  Protocolo: 12.110070.2, dc tt/X412Dt2. Empresa: 43300007235, Muompolo S.A, 'José Tadeo Jacoby ' 500ralcirio.) 
-Geral

'-,- ....,, .... 
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CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO 
SOCIEDADE DE CAPITAL AUTORIZADO 

CNPJ(MF) W92.983.14710001-157 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PROCEDIDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 

GOVERNO 1)0 ESTADO 
RIO GRANDE DO SUL 
ucuernura Qt UI5r.NVr?LCIOAESTØ 
010a1.. PESCA E COCIPEISATICISMO 

Porto Alegre 09 de me 

EveAdeo Fluido, 
Peprvseirrsnleda 

Aseoldeçflo dos F,vr.lulore 
da CEASArPS 

Hflrrrre. Antonio Eliescoru 
Repressrltsnte de 

Aaeunl.çeo doe l)uv/riso 
da CEASAG8 

Marc À!ITAG 	evO GC 

ATA DE REUNI e  DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇ 
29 dias do orlo de nrerqo de 2911, de 16:00 Itor.e, rsutrirsarroee isa atrldede de cotrrparllde localizado 

rre Av. Rio Br.rrca.4E89, BOrnO Saie )Rodtr acato cidade de Coe/se riu $r4. P15, cc oreroltnoo do Conselho 
daAdo,iniolruçAs, que esta srrlaaorevem, carne 11 soildade de elegemerrr o. Dietornode MARCOPOI.O S.A., 
pare um mandato de 03 (IrEs) criou. Ulsautido e soruoter e fsr000diulfl a no/apia, vsrlllcsu'ee lerem rido 
eletiv os uerulrcrer JOSE RIJEENS DE Lit ROPA, breeflelro, casado, arrrndrelru, ouro dorotcllo urro 
Cardou riu. $ul, RO, oaAventde RIO Orares, 4889, Serris Me RecI lireciltono CPF sOb a rr°. 012,490,698. 
(15, C~ de ~lidoIr°. ~16611, espedirie pele SJSIRS em 12/04/2900; °4ALXER A~
COfIES P9120, brasOeiro, de/do, lrrrfrinlrtal. com  dom crido em Ceoles do gulp8 neAvealde blerçopola, 
280, Es/aro Planalto irrucrito no CPF sob o n°204207.780.04. portador de Carlaleu ita Ideledrlede RO ri' 
111()1111117428.expedIdo pelo 54511/8 es. 0528/2001; CARLOS ZlOPlAHt, brasileiro, casada,040roorirlote. 
corri domIcIlie erri Cardes do Rui, RS, na Avenida 

Mirrou 
 cio, 280, BolEs Pioneiro, lerallO mio CPF nuS e' 

029.054.070-20, Cortei.de IdentIdad, n' 8014207674, 0~. pela SJS/RS em 02/09/2004;, JOO 
ANTONIO VALIMI. braulicbn, cosido, contador' mor, domiolilo reMenda Rio Preito,, 4869, Eu/ris Aos. 
1/5011, em Cardas do Sul, RO, Inito no CPF soEr o ri'. 284.414.430-98, portador tia Cartelo. de Idetltldede 
01, 9029523334, expedida pita SEFIRS cri. 01.08.1089, torleu curo e 000ignaçio de Uhtisiomes, sendo que 
o Si. Carlos Ztgnamil ocupará. larnbinr, O corso ria Dinalorda RaJcçSaa conntlsueulidr,nua. Csodroilrdstralixrse 
ora eleitos, todos proscritos, dederarn. sob as penou da Iek urre 'rio estire lmrrpedldus portei oe eoerver a 
administração da sociedade, rosas Poroso condenados a persa que ne/t  ntrrde que lemponertesteste, p 
eoerao a samoa pllShirse, nem forem oo.rdenedoe por crime falirneolar, de prnaoelueçlo, peita ou suborno, 
001/0/nudo, peculato, oslo contra e Onovasrle pcpaler, crartse o sIstema SSur.colrx sod000l, vontre as 
relsÇáeS do uonnvrrro. e fé pública ou e proprIedade. No/a  mala havendo  a tratam, foi lavrada e prsneaite 
eta, que após lida eaolsedeocer)ouorse. vai asolearid  pelos  Csaralhelroe  a pelou  Diretoras pres.eriiae. Cados 
da Sul, 39 de nrotçre de 2011. Paulo Pedro Baiiril - Preridenle da Cerreedlro de Aitirrlrtirtraçss: Morso 
Cdrllrerio Defini - Vloe.Pree/dente do ~olho de AdtnkileltaçoO; Volte, Antonio Coroe. Pista - Diretor e 
Conselheiro; José Aortrrtto Fernando, lmtsrtln., Foad .bo5e Ns.oerr FIEs. Rsgsslr/ ZivIrori e Ivuncy 
Srocir.rs000 toodlipe -Coseeireirqra; J058 Roberto de Ia lqooe. D4iotelCedoe Sielreni- Obstar e Secretario 
do Conselho: Joal Antonio SoiatI - Diretor Na qualidade de Presidente n Suvn5tório do Conselho de 
Adrtrlrrlstiaç0o da MARCOPOI.O SA, rdecieternoo que a  Presente  Ala 4  cópia 11.1 da originei lrvrede no 
t.lvro is', 14, e que cio eut&,iic*v fie ansilrstrjreo acima eauradeo. Cesleu dO Sul, 29 de nonço de 2011. 
Paulo Pedra BaltIel - Presidente  Coorieilro A*rtirrlutrs005: Canse Olortenl - $uçrotdolo Corrs.ilro 
Adtrsaiu/aaçdo. Jusle Garruamelul do Estado da Ris Grande  do Sal: CERTIPICO O REGISTRO EM: 
09/04/2011 SOE Oh' 0445445. Protoovio: 11/100124-9, DE 31/0012011. Empresa: 43000007239- 
EIARCOPOLO $.A Serla  40.1 Dueto K~1  - Eevretdrlo- Darei 

NOTA 9- OUTRAS EXIGIDIWADES 

O Terreno iro qual ce ertOurrim localizada a CEASNRE loi integratizedoorno 007/051 ao. 1970, mediantecessEs e irarr.lerflncta 
pera c atitLllÇdo e realização do Capital, doe bens. direitos a  aes Investidos pois Manlctpto.i destinadas il, lrr,piantaçfl.o dev; 
Cotitralde Absolacrrne,rtEi, COr.to,mO escritura pública, fi lmada na livro 200.R,toltlee 134/1,49,do I'Tebellorrate de P0 lo AIg 
senda que etC e pi000nts date rtAo 62000 506rboçPO de reis/da cessEs e lrrievtardrroa do bem no Roglebso de Irnõxeli. 	, 
A Preioitrav Manbt dePOrte Alegre /00 cobrava dCCEASNRSv Imposto sobro   síopriri ador,Predial e Territorial U 
vim ern29 de dezembro 042009 a Empresa nosSos Auto de Lançamentori* 09~ r.stlficandoa CEASMqB 
mirOu eltoroçEno cedeolrele passando poro. ultiaiçio da tributada puro tine ddiqopoulø pIe/rol, pvreiado lança 
paro os eicercloisu de 2004, 2005, 0006,2067 e 2009. e a pariS de entoo Ç1tIndO cobreaiças doa sarou 
atas pulse do cobrança IPTU/TOlosme Coratribsinteo o CEASAIPIS e Frete/tu,. Mar/ripa) do Porto AlogrQ 
A CEASNRS ao/ritos entEs um PErecer, e P06 sobre o eesrrots. re0Oertde resposta púbilcode Ira 01/rio Oltolei Oro 10 de 
novembro de 2010. sob ,r 15.280, de um expediente adminIstr.ija qp$mnitlu otto pereces cem as isgLiinlas pilerrrelinaa: a) 
quinta o inrdrroi não for rogiotrado uro nome do CEARA, vvr,tinue prpfexicerrdo co I." trio laudO, pure, . flatoS 
do IPTU; bj ainda que da posse decorreres quuiqasr direita á aot1afp90 do rCdito Tilbutãmio em tese psr.oM 
da CEASA, por carreepondera eernlçopdblico. tome orsnpec/too plrIrnflnks Imune  klbUtarção, c)s ii 
eliruinodarvediorrte .julormenlode intuito deciarat&ia. 	1 
A CEARA/HE solicitou loretrdxom à Cer$odrriie Auditoria 5/oreI do Estado Falecer 
Beiarrço PatrImonial .te COASA/RO 04 apresente, corara NoWEop(catiaa, ressOe e' 
022/2010 da 05/01/2011. no qual finaliza com: 'Diante do enpnlo, rOlilrc0mosaa 
r.00olendoçtee ornitlrlae pou este 0r90o de Contraia lr1leruopuromio doC 
mar/testou: Deres too, tendo aro vista co elevados votorequerilonadoev. 
qoestlondosiu. 00090 proniisosarrrento deteria uobronroneird O rssrjitscJ - 
declarados em entoa ertpllcellvan por ocOs/Os do aoceneoiottiodrse 
rima adorado polO Atiolrriolrsçdo de CEASNIRS para parir o 
Assim. e CEASM95 denorã proceder ao reOlulro do mOtlralrtç reletis 
17e. 541 e inçisos, da Lei 6.404178 e suou uitemp/vs, que trrlgroldo ou 
do exercido 2010. Eetatizo,nvs que o registro do 00110 tomratrrtprcar4 no 
liquido e certo pare aClarreiarrlria. Para lidr000ar, corar reiep2o 4 parecer que 
da CEASNRS. uobtie idriqiraçOn duo Dex000rlraç600 Cxnolat2010 

Do Murribroe rio Conselho Fiscal de Central. do Abarlsoirnroetv .. Rio Qrwrd,do 91v) S/A. CEASA S. 	em 
pImento ao disposta na tem Vil do artigo lua da Lei 0.40417 	 m 9, co .rvgadss co coma Metida Provisória n°44 ,t  (contrair 
ria Lei ei 11.811/09). examinaramao Darnor.uveçuea Conrdbaio 18-4~0,1531 da dezsrrrbros de 2010, acoirnparahodai 
dou notes €opiimatinae da Olrulorla. Considerando a ovalioçEs do 0enstrptioo do Recuilado do 050rutoro edo emoopa- 
ohsmenlo etetuado pois Conselho Fiscel, durante o EiGutcig 49 2OtOlçmos de opOr/es que es Demo
repr900utaro e citoaçio clvii da Empresa, .0180 601 condi~de ser Oprtiviades pelo Conselho ri 
poalrivrrnente serem uablnetidas /t Aosun/deia Gerei de Aviorrluts. 

elo 

Cisber Quadrou Viorta 	 Nascido Vodesimo AnsI 
	

USO Bltmerdo t)at,a 
Prueiderate 	 Repreourrlarrte Pretelture Muo'rgipt 

	
Supres: 
	

ledo Ostento vir. Estado 
Representante do Governe do Estado 	 riu Porto Alegre 

	
jPrso 
	

Aorpttcerpsj 

..tsiio que osreÇlEtrc1000t 	- 
012 deveiS Cor cpreaor'ted 
)aiudo tal desld.rsto uma 06 

a etuslledøe eta e dela de 3 
estando assim correlilUlde: 

ao IFTIJ sim conetor emnotie eopiçethoa 
Anilisando se peireceâW dia PG€ e DAGE, oC nealhu de AduninistraÇão. Coriseltro P10001 e 

esadus nrtlsttese o sale divida deserdo aol petonurdo,, e 
este em Nulas EspErais.z tenda uroviolo o reflexo 

5/dadeel, prpvi580 pora confloteoIoe trÇbrJtdde& 
dezembro de 2010 erprilaxe pele Revolte Mv 

VALOR  

imã (Seu 
Financeira 

doe 6511105 
7-CIO 004.550,080.-4/t 

de Mrrrlrdrlroç6o rio Centrais de 	 do Rioturisdo do iii 
QorrIbSele Isvaratadas em 31 dedieSatib .043010, umrrrpsrrliadxade Notei 

1, apõsonkiise doe role/doo doolima.rtosti da-- . rrorrtvepoeoladou pela fOreterte ep 
tmçõesCootdbcie, conoidarendo que na ereorr.s selOs ifoccrit%ç6ee tia auroer flpredadss poS 

nor. 
e do Governo 

Erledo 
Preeldernt. 

/II 	Lata da Costa 
SIlos ~r 	 Nagelatele 

reaeratantedo Gyerrp- 	Repreauratwste de 
do Eoted0sr' 	Preteltare Municipal de 

Porto Alegro 

Oervàuio 2)clnekl 
Repreeeotatr$do Onoerso 

reledu 

Empresa Concessionária de 
Rodovias do Sul S.A. - Ecosul 
CNPSWME io  02.511.049/0001.90 - NIRE 43300038528 

ATA 0€ REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Dele, Horário a local: 07 de levrorsiro 4.2011. da idntS some, na sede iodo), nobre 611, de SInt 116, 
Polutos, Riu l5/oode do Rui. Pr'es.nçar Conselheiros: Maroeltoõ Ratari de Sarna, Fsderixo poIta, MeroeEs 
Guidotd, Rubado lOrifi Nekagomee Plebeu OperO r'/nlo, l°reeldlacle; Si. Marceltrno Re(art de Remo. deeig-
nerrdo como eeeretãdo o Sr.Ferinrlco BaIlo. Ordem do (Ser Deliberar soEr,, e celebma0de, poro Cornperrltte, 
de Contrato de PrestaçOS de Serviços cio Consfrmç8o Clvii ouro e $85 Ersgeolrerte e Conxlvagãee 1)/e. 

(partes rolociorredss), cantortae deOvirilu ebeloo, Detlbsr.çlias: Nau lermos do ml. IS. lodos (VIII) 
do Estalido Soda/da Cernpanlrie, lei aprovada. pela rarerrirnidade doa Coneeltiriros, alrnletrmçtio do Cora' 
belo do Prouteçdo de Serviços rIO Cgr.slruçio CMI sorna Companhia  e SER (Panes mlecmxriodesj, cujo 
objeto corrsiole na esecuçSo pala 550 de aeiyiçrse de pauinmeutaç5o, ris valor de R9 16.001.104.42 jdeoea-
reis nuiilr/ai mm reli, conte a 5/soEs r15ain e quarenta a doto osotamov5 000sprezs denigeeda clã 31.12.11. 
Fica o dlrelomio da Cerrrponhie eutrarzadaa tomar' toda e qnelquorprovldãncia parou fortoeltoeçio do ore 
dolibvrsdo. Ealcerresie.ele; Nade mais Irensiaisa Inalar, a Si Prosi.lorrIe deu por encenador Cv Irabulhus, 
suspendendo tentes a seroSo, para que es lovreose e presente ata. qire/tOpela de lida, lei epreseda e oral-
nado pela totalidade das presentes. Pebotae, 0704 fevereiro de 2001. Presidente: Mardelirro Reteri de Se' 
ao. $oçretdrie: Feilericti Burla. CvoaeP,olrns: Merceilrio Ratart deScaiu, MreitQ r3uitlow, Fedsr'jcQ Boca, 
Rultarlo Keti Nakagorrre e Selem. OperO Neto. Catrliltoo que e2ruuenia 4 o/pia vIa1 da ela tema//a em 1/moo 
pr/dnri. Fedeiico BolSo - Secretario do Mera. Junta Corrnerrlaido Solado do Rio Grande do ErIL Certifico o 
rOeIStro era 15/03/7011 sois ri' 3435830. Protocolo: 111024012.8/e 23/03/2011. Empresa: 433.0003858.6. 
Ecovies do Sul S.A. EuOsul.São0io Jose Outra <rIrei - Ooxrat/rio't7eroi. 

796370 

SEIVA S.A. FLORESTAS E INDÚSTRIAS 
CNPJ n 87,043.002/0001-73 - NIRE 0a  433 000 025 27 - Companhia Abel/tu 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
CONVOCAÇÃO 

Oorvocumor riu Sonhares Acionistas da Selva S.A. Fiornolas e Indústrias ('} pura es reusvmrn sou 
Atsrtrbtelu Geral Ordln/riti, o se realizar,  rio rrqdXlflSo dia 2904 ebdi de 2011. do llJuQçrnlrv, no sede 
roriei. os Au. Farrapos M 1911, oeste Capirol, a um de deliberar sobrou seguinte cldurn de dia: 1. Torres 
co contas dou odrrdnlstradomns, eca,rriraer, discutir e tOtur ao doerrorrstraç0es financeiras,  retdtisei ou 
exercicionoelai erreerrstto uro 31.12.2010.2. Doli5ooruronbre ou3estiseçeodo louro líquido do nuercicloe o 
disrrltoitçgo de resollodou. 3 Eleger se lrrenrbroo da Cormoollso 40 Admlolatraçdo e (jieer e rernvnarsçOrr 
dos edminlotredorus. (') Nos ter.rroa do As. 95  de lrautrrjçio CVM a' 491. de 17/52)2909, peru ser 
admitido na Idsorr,bleie, no Acisrrlatau lituiamee de a~socriturale ou eito coxtd/tle deverão depositar, 
ira sede da Sociedade, cure antecedendo miroiflor 0448 horas: (l) comprovante expedido pela Instituição 
Ilriorrueire depoalidlia; (li) se p05605 lioiça, cópia do docurtrertts da Idoolidode; e (ti) ao peeroar tu//tive, 
o/pia de enlarrvtu/conlrato cociol, cópia do ata de eteipSo dos 000rlrs/st,sdores. ambos ou docorrt4omns 
devklatnents registrados 00 rt'gOo csrrqrotelrra,e catplu de Oncuroonto de identidade do administrador que 
se fará presente. Se terem ropr,seotodoa pai promrrfldorea, deverão, ipuatmetrle, dupós/tflr o isoluecIlvo 
irssrrrjroe,rro de outorgo de poderes de representação. 5/e pnesoe tidas cujuddica rIOeTriOiIiorlo as Solo/ar, 
todos na docursantcu daoereo se, traduzidos e legaii!adno perante o Coerealado brasileiro em seu Pais 
de dorirbllio. To/ee as rrdp/ou deeSrio ser eiilenlic&ttati O todos as so&oatvrrar orlQlsalx rerxrrrurudda.s. 
1") Na torrore da lrixtraçflo CVM a' 165/de 1 1/12/1201, Ouier000 pala 105101000 CVM 212, da 2e1ad/taOO, 
operoSrrlual sair/oro para 000çso do voto urdi/pio dde 5% do capilar votante. 

Porto Alçam, 12deab,110e2011 
J0r55 I3urdsu Jrshairnpoler 

Praoldaole do Corusellro de Adroiviolrepan 

796444 

798479 
798507 

SLC Agrícola S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF n' 89.098.457/0001-55 - NIRE 43.300.047.521 
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sado aro munIdo do Cnrrisolho rIa Adurlrrlut,açdo, realivada em 23 de merço 042011.0 doe Darseriolraçrseu 
Flnaoveirea pabiicarjse. 3. Fixara rurrrrjnnraçio anual gloSar doo Adr.rivlolrednree. 4. Eleger oe runrmrteos 
do Coortoilro de Admirrirtroç80. 
Os Putlsnialau riuvertroapressvlar, oostnrrue uolstruiece o $lutigo 10,59/. do SsIelutr, SouiaidoCompanhia, 
vara no tulnirvo 72 (ostente e duns) boroa de arrteuodlrrcla ir dele dseigrnade pure e realização da Assem-
bleia. ou seulrrteu donuaronlvo dor idevliltcoç80 elos alva sodetririoi perlinarutes que corraproverrr e repre. 
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Certidão 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 	 F 

*LPJ1 	Secretaria da Fazenda 	 % 
Receita Estadual 

- 

de Situação Fiscal N°: 06396399 

Identificação do titular da certidão 
Nome: 	MARCOPOLO 5 A 

Endereço: AV MARCOPOLO, 280 
MARCOPOLO - CAXIAS DO SUL RS 

CNPJ: 	88611835/0001-29 

Certificamos que, aos 04 dias do mês de outubro do ano de 2013, revendo os bancos de dados da Secretaria da Fazenda, o 
titular acima identificado enquadra-se na seguinte situação: 
Certidão negativa 

Descrição dos Débitos/Pendências: 

Esta certidão NÃO É VÁLIDA para comprovar, em procedimento judicial e extrajudicial de inventário, de arrolamento, de 
separação, de divórcio e de dissolução de união estável, a quitação de ITCD, Taxa Judiciária e ITBI, nas hipóteses em que este 
imposto seja de competência estadual (Lei n° 7.608/81). 
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal. 

Esta certidão constitui-se em meio de prova da existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou pendências 
relacionados na Instrução Normativa n°45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1. 

A presente certidão não elide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posteriores verificações e vir a 
cobrar, a qualquer tempo, crédito que seja assim apurado. 

Esta certidão é válida até 02/12/2013. 

Certidão expedida gratuitamente e com base na lN/DRP n.°  45/98, Título IV, Capítulo V. 

Autenticação: 14616076 

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em http://www.sefaz.rs.gov.br. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARCOPOLO SA 
CNPJ: 88.611.835/0001-29 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei ri2  5.172, de 25 de 
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos por penhora em processos de execução fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se 
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as 
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em 
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://Www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://Www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2  3, de 02/05/2007. 
Emitida às 15:40:20 do dia 16/07/2013 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/01/2014. 
Código de controle da certidão: 0221.D4F6.0038.DDEO 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Data Baixa Motivo Baixa 

Delegacia Fazendária 

8- S/A DE CAP [tAL ABERTO 

3- CAXIAS DO SUL Enquadramento Empresa 

Natureza Jurídica 

ICNAE Fiscal Principal 

Data Abertura 

GERAL 

2920-4/01 -. FABRICACAO DE CAMINHOES E ONIBUS 

0110611980 	Motivo Inclusão 
	

INCLUSAO 

Situação  Cadastral Vigente (1) HABILÍVADO Data desta Situação 04/2008 

Nota Fiscal Eletrônica EMPRESA OBRIGADA A EMISSÃO EM 01/12/2008 

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO RIO GRANDE D... 	 hftps://sintegra.sefaz.rs.gov.br/injde/llv1P/SF_imp.htrn  

Secretaria da Fazenda RS 	 Quarta-feira, 

Situação do contribuinte na data: 20/11/2013 
	

Cadastro Atualizado até: 20/11/201k135:00  

IDENTIFICAÇÃO 

CAD ICMS 029/0086299 inscrição Únical 

CNPJ 88.611.835/0008-03 í 
Razão Social MARCOPOLO S A 

Nome Fantasia 

ENDEREÇO 

Logradouro AV RIO BRANCO 

Número 4889 	 Complemento] 

Bairro ANA RECH 

Município Caxias do Sul UF RS 

CEP 95096-000 Telefone 542101-4000 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CAE 

387021000- ONIBUS, MICROONIBUS 
387080000 - Partes e acessorios dos veiculos automoveis da 

OBSERVAÇÃO: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos próprios contribuintes cadastrados. 
Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a 
responsabilidade tributária derivada de operações com eles ajustadas. 

(1) Situação Cadastral Vigente refere-se tão somente ao Cadastro de Contribuintes do Estado do Rio Grande do Sul 
(Inscrição Estadual). 

Nova Consulta 



https://www.sifge.caixa.gov.br/EmpresalCrf7CrV'FgeCFSlniprimirPa...  

CAI 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	88611835/0008-03 

Razão Social: MARCOPOLO SA 
Nome Fantasia:MARCOPOLO 
Endereço: 	AV RIO BRANCO 4889 / ANA RECH / CAXIAS DO SUL / RS / 

95060-145 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 31/10/2013 a 29/11/2013 

Certificação Número: 2013103110410248596408 

Informação obtida em 20/11/2013, às 13:50:48. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



Certidao Positiva de Debito 
	

http://www010.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws—mv2.asp?COMS—B... 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS Às CONTRIBUIÇÕES PREVI DENCIÁRIAS 

E Às DE TERCEIROS 

N° 001712013-19022835 
Nome: MARCOPOLO 5A 
CNPJ: 88.611.835/0001-29 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever 
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima 
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que constam em 
seu nome, nesta data, débitos com exigibilidade suspensa, nos termos 
do art. 151 da Lei n°. 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional (CTN). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas 
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em 
Dívida Ativa da União (DAU), não abrangendo os demais tributos 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e as 
demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem 
os mesmos efeitos da certidão negativa. 

Esta certidão é válida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n° 
8.212, de 24 de Julho de 1991, exceto para: 
- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis; 
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de 
sociedade limitada, cisão total ou parcial, fusão, incorporação, ou 
transformação de entidade ou de sociedade empresária ou simples; 
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo 
art.931 da Lei n°. 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, 
extinção de de entidade ou sociedade empresária ou simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual 
foi emitida e á verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço <http: //www. receita. fazenda. gov. br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de 
20 de Janeiro de 2010. 

Emitida em 25/10/2013. 
Válida até 23/04/2014. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: MARCOPOLO SA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 88.611.835/0008-03 
Certidão n°: 38771244/2013 
Expedição: 20/11/2013, àS 13:52:24 
Validade: 18/05/2014 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MARCOPOLO SA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ 
sob o n° 88.611.835/0008-03, CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas 
no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade 
suspensa: 
0426800-29.2009.5.09.0965 - TRT 09 Região * 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 
Total de processos: 1. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2 0, da Consolidação das Leis do 
Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 
suficientes. 

nGvÍdaí, e sugest5es, : cndt st. 	.br 



Andre 

Município de Chopinzi,,'.'b,,,ci 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3 

85560-000 	 C'HOPINZINHO 

INEXIGIBILIDADE N° 25/2013 
1 - DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO:  
Tendo em vista a solicitação da Secretaria de Educação, protocolada sob o n° 2440/2013, e mediante a 
autorização do executivo, optou-se pela aquisição, através deste processo de Inexigibilidade de Licitação, tendo-
se em vista o disposto nos termos do artigo 25 da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993. 
2- DESCRIÇÃO DO OBJETO:  

N° Quant. DESCRIÇÃO UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 1 
Ônibus Rural Escolar — OREI (4x4) sem plataforma elevatória 
veicular 

196.500,00 196.500,00 

TOTAL R$ 196.500,00 

3— FORNECEDOR 

   

 

Fornecedor: MARCOPOLO S/A 
Endereço: Avenida Rio Branco, n° 4889, Bairro Ana Rech 

 

Cidade: Caxias do Sul 	CEP: 95060-145 
	

U.F.: RS 

 

CNPJ.: 88.611.835/0008-03 	 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 029/0086299 

4- RAZÃO DA ESCOLHA:  
Optou-se pela aquisição, devido à necessidade da secretaria, e devido ao termo de compromisso n° 
20130219812Q13, assumido entre o município e ministério da educação pelo fundo nacional de desenvolvimento 
da educação (FNDE) e por o referido objeto ter sido licitado pelo FNDE segundo Pregão Eletrônico 50/2012 e 
regido pelos termos da ata de registro de preços 64/2012. 

5- PREÇO: 
EMPRESA Total de cada Empresa - R$ 

MARCOPOLO S/A 196.500,00 

6- JUSTIFICATIVA DO PREÇO:  
O Referido preço está em conformidade com o preço está de acordo com o Processo Licitatório do FNDE. 

Chopinzinho, PR, 20 de novembro de 2013. 

C • MISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rob rZJuk 



r 

Município de Chopinz 	 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinhO.pr..  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumont, 3 :8'4ç 

85560-000 	 CHOPINZINHO 	 - 	 PÁRÃI71T 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. Inexiqibilidade de Licitação N° 25/2013 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do Processo 
de Licitação n° 208/2013, Inexigibilidade de Licitação 25/2013, de 20 de novembro de 2013, eu, LEOMAR 
BOLZANI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇAO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇAO do objeto 
da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ 

196.500,00 

Conforme proposta. 

É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 20 DE NOVEMBRO DE 2013. 

Leomar Bolzani 
Prefeito 

EMPRESA 

MARCOPOLO S/A 



Município de Chopi 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76..995414IOOO1-6O e-mail: prefeiturachopiflziflèOT. g 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumou/i3 

85560-000 	 GHOPINZINHO 	 PÁ A 

Espécie: Extrato do Contrato 386/2013. Contratante: Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
Contratada: Marcopolo S/A. CNPJ: 88.611.835/0008-03. Objeto: Aquisição de Ônibus Rural 
Escolar. Valor total: R$ 196.500,00 (cento e noventa e seis mil e quinhéntos reais). Origem: 
Inexigibilidade de Licitação 25/2013. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Data da assinatura: 
20/11/2013. Assinam: Leomar Bolzani, pelo Município e João Mateus Ritzel, pela Empresa. 



É O PARECER. 

Chopinzinho, PR rode 2013. 

Algacir - xeira 
unicipal 

/PR n° 23.512 
Mat. n° 1024-0 

Município de Choplhá.  

 

 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.  
Telefax (46)3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Dumo 

85560-000 	 CHOPINZINHO 

   

PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: Inexigibilidade dê Licitação. 

À apreciação da Procuradoria o proóesso no 208/2013 de 
Inexigibilidade de Licitação n° 25/2013, que dispõe sobre aquisição de ônibus escolar rural 
com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

Dispõe o presente caderno, de aquisição de um ônibus rural 
escolar - OREI (4X4) sem plataforma elevatória veicular, orçado em R$; 196.500,00, 
necessário para o desenvolvimento e continuidade dos trabalhos da Seretaria de 
Educação, conforme descrição às fls. 04. 

Retira-se da Ata de Registro de Preços n° 64/2012, juntada 
às fis. 07/09, que o FNDE possui Registro de Preços, relacionado ao bem licitado, válida 
até 06/12/2013, conforme edital n° 50/2012 - Pregão Eletrônico - Registro de Preços n° 
23034.005848/2012-85 do Ministério da Educação. 

O orçamento juntado às fls. 10/12, refere-se especificamente 
ao bem licitado, bem como ao valor constante da ata de registro de preços db FNDE, pois 
da mesma empresa vencedora da ata de registro de preços, conforme constou do item 1 
da ata n° 64/2012, fls. 07. 

Existe convênio entre o Município de Chopinzinho e o 
Ministério da Educação, fls. 05/06 e Termo de Cooperação Técnica,fls. 13/14. 

A Sra. Geni Sabbi Detoni informa existir previsão 
orçamentária para tanto, conforme dotação n° 090I.1236100121J160.4490.52, 
especificada às fls. 04. 

Estão presentes, a nosso ver, as hipóteses em que a 
inexigibilidade tem lugar, restando, comprovadas através dos documentos carrados. 

Assim, data vênia, salvo melhor juízo, entendemos não haver 
óbice à inexigibilidade de licitação no presente caso, restando caracterizado lio previsto no 
artigo 20, inciso V, do Decreto 7892/13, podendo o processo seguir seu trâmite, nos 
termos propostos. 



Chopinzinho, 06 de dezembro d 23 
Ano: Xl 	 99. 
Edição o' 526 

o 

R$2,OO 
E-moii:trlbooeohe@gnrnlLcom 

Contato, 14619915.1047 

Nossa vida 

Coronel Vivida 

Abertura do Natal de 
Luzes lotou a Praça 

Pág.15 

Saudade do lguàçu. 

Tractebel e Sesi avaliam 
Atleta do Futuro 

Copel: esclarecimentos sobre interi'upçes na área rural de Chopinzinho 

A Copei esclarece que o mau tempo tem sidá a causa principal das interrupções banidas no fornecimento 
de energia elétrica para os consumidores rurais do município deChopinzinho, sobretudo nas duas ditimassermianas 

foram dois temporais localizados em Chopinzinho e itapejama do Oeste que mastigaram severamente o sistema 
de distribuição da Copei em curto espaçá de tempo. infelizmente, temos de reconhecer que o sistema elétrico 
como um todo fica mesmo mais suscetivel a probiemasbo fonecimento em temporadas de tempestades um tanto 
atip!cas corno esta. Em razão da grande extensão da malha elétrica rural- otuainientt Chopimizinho possui cerca de 
2.100 propriedades rurais ligadas —,os consumidores do campo, na verdade, estão naturaimente mais expostos à 
ação dos temporals. Ém que pese todos os esforços dedicados em situações de contingência, precisamos admitir as 
dificuldades operacionais de prestar o atendimento necessário nas áreas rurais com a mesma rapidez dispensada 
aos consumidores urbanos. Mesmo assim, salientamos que a capacidade de recuperação do sistema elétrico 
peiasequipes de emergência da Cõpêi tem sido empregada sempre no sentido de minimizar maiores transtornos 
ou prejoizos. Visando amenizar,  o impacto de outras faltas de energia, a Càpel também mantém um cronogmama 
permanente de manutenção, que inclui atividades de podas de árvores, roçadas e inspeções visuais das redes, a 
fim de detestar e corrigir eventuais problemas em componentes e equipamentos clétricós. Aiém das intervenções 
da manutenção, já encontra.sem e andamento um grande plano de obras e investimdntos no sistema elétrico da 
região, que certamente proporcionará

1. 
   em breve uma molhorla significativa na qualidade ena -confiabirdade da 

energia fornecida ao Município. A partir do segundonemestre de 2014, dose ficar pronta a nova idbestaçãoda 
Copei em Chopinzinho, Onde estão sendo indestidos recursos da ordem de t$ 24 milhões. A nova planta vai operar 
na tensão de 138 

mil 
 volts e será abastecida por uma linha de transmissão sustentada por torres, já em construção, 

com aprouimudamnnte 45km de extensão, oriunda de lato Branco.  
Atenciosamente, dtr Dudczak-copei / Ãssessoria.de comunicação Social! cascavel- .......... 

WWWrportalttibufla.00m.br  



Licitação: Municipio de Chopineinho/PR, Modalidade: Pregão 
Date da Licitação: 23 de deaernbra de 2013, às 10:00 Irs. Objeto: 

para Reforma de Próprio Municipal. Local da Licitação: Sala de 
:umont, 00 3.883. O Edital poderá ser analisado e retirado na Prédio 
lobo, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Santos Dumont, no 3.883 
Site:mwea,chopiroinho.pr,govbr 

MUNICiPIO DE CHOPINZINI-IO 
SEDU/PARANACIDADE - OHM 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N 2  39/2013. 

INZINHO-PARANA, torna público que às 25:00 (QUINZE) horas do 
IE 2013, na SALA DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA, realizará licitação 
Presencial, do tipo menor preço, para aquisição de EQUIPAMENTO 
com especificações do edital. 

mentes relativos ao edital, modelos e aoe000 poderão ser solicitadas 
RUA SANTOS OUMON'Ç NO  3883, CHOPINZIr4HO, Paraná, Brasil - 

8800 - Fas: (046) 6242 - 8618 - E-mail Iic1tashopinsinho.pr,gov.br. 
o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e 

trinada no seguinte endereço Rua Santos Damoot, os 3883, das 08:30 

desembro de 2003. 

PREGOEIRO 
Roberto Abocar Preendeisk 

RATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 380/2013 

ão mês de novembro do ano dois mil e treze, na Sala de Licitações, 
eitura, 'a Rua Santos Dument, e5  3883, Centre, em Chopineisho - P8. 
Leomar Bolaaei, brasileiro, casado, portador do RD no 8.801.717-6 SSP/ 
119512.669-60, residente e domiciliado em Chnpioeinho -P5, Prefeito, 
cipio de Chapinsinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
0/0001-60, cem sede e foro na Rua Santos Dvmoot, no 3883, centra, 
de ora em diante denominado CONTRATANTE, e o Sr. Albino Scolaro, 
PF o0036.732.949.20, portador do RD nO 2.175.625.3 DSP/PR, residente 
rinalnlro-PR, representante legal da empresa SEMENTES SOJAMIL LTOA, 
ito privado, ioscrite 00 CNPJ e5  80.593.406/0001-50. Inscrição Estadual 
decida na Avenida XV de Novembro, na 2900. Contra, CEP: 85.560.000, 
4 Chopinsioho, Paraná, de ora em diante denominada CONTRATADA, 
co lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de 
cimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
Livitatório na 198/2013 - Edital de Pregão Presencial e5 87/2013, que 

cotação de Registro de Preços para AQUISIÇÃO FUTURA DE AREIA, que 
rme solicitação do Administração Municipal. Do Prazo de Vigência: O 
egistro ~OS será 12 (dose) meses contados desta data. 

rho.PR - Contratante 
t. 

- Contratada 
sentante Legal 

ção dos Itens Registrados: 

Unid. Produto URu, RI Total RI 

M 5  Areia média lavada 84,00 42.000,00 

ÍRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 00390/2013 

da mês de novembro do ano dois mil e trate, na Sala de Licitações, 
feitura, à Rua Santos Dumoat, n53883, Centro, em Lhopinainfra - P8, 
Leomar Boleani, brasileira, casado, portador do 95006.601.717.6 SSP/ 
819.512.669-60, residente e domiciliado em Chopino:nhO -P0, Prefeito, 
risiplo de Chupinainho, pessaa junidica de direito público interno, inscrito 
.4/0001-60, som sede e Euro na Rua Santos Oumant, na 3883, centra, 
de ora em diante denominada CONTRATANTE, e o Sr. Etsio Niaedieker, 

:pr nO 758.908.445-04, portador da SOnO 5.949.704-9 SSP/PR, residente 
:pinainho-PR, 

repres
entante legal da empresa NIENDIERER & CIA LTDA, 

rito privado, inscrita na CNPI os 05.267.432/0001.87, Inscrição Estadual 
belecida na Rodovia PR 281- KM 16. Bairro industrial. CEP: 85.580-000. 
1, Chopinainho. Paraná, de ora em diante denominada CONTRATADA. 
!ira lagar para assinar a Ata de Registra de Praças, que tem efeito de 
esimento nas condições estipuladas na Edital e na proposta de preços. 

Licitatõrio ne 190/2013 - Edital de Pregão Presencial ns 87/2013, que 
aneaçãa de Registra de Preços pata AQUISIÇÃO FUTURA DE ESTRUTURAS 
serão utilizadas conforme solicitação da Administração Municipal. Do 
fraco de vigência do Registra de Preços será 12(doze) meses contados 

inho-PO - Contratante 

Empresa Valor Total - RI 

INOREL INDUSTRIADO REFRIGERACAO 
LQNDRINENSE LTDA 

13.200,00 

SEMENTES SOJAMIL LTDA 42.000,00 

Valor Total Estimado de Contratação 
- RI 

Empresas 

ERANCESCON PRESENTES LTDA, 6.930.00 

LOJA MARTINS COMÉRCIO DE 
ELETRÔNICOS LTOA- ME 

8.540,00 

Tri .iuna 
Chop)nzinho - Sexta - Feira, 06 de dezembro 2013  

E; 
PUBLICAÇU"ES LEGAL M U NICÍPIO DE CHOPINzim, ÍÕ'. 

Anexo Ida Ata- Descrição das itens Registradas: 

Item 
do 

edital 
Qoant Unid. Produto UDil. R$ Total RI 

2 5,0 Unid. 
Ponto do ônibus pré-moldado, 
2.0002.00m, com cobertura Smm 
e pedni500 110 chão. Milienium 

1.250,00 8.250,00 

3 10.0 Unid. 
Ponto de ônibus pré-moldado. 
1590200m, com cobertura õmm 
e pedrisco no chão. Millenium 

1.010,00 10.100,00 

4 5,0 Unid. 
Ponto do õcibuo pté.moldadv, 
1.3802 DOm, com cobertura Rmm 
e peddsco no chão. Milleoium 

1.450,00 7.250.00 

5 3,0 Unid. 
Ponto de AmibAs, pré moldodv 
3,000 1,00 m., com cobertura e 
pedrisco nu chão. Milienium 

1.200,00 3.600,00 

Total - R$ 27.200,00 

Espécie: Extrato do Contrato no 391/2013. Contratante: Municipio da Ciropinalobo. Contratada: 
Se mentes Snjamit Ltda, CNPJ: 80.593.486/0002-39. Objeto: Aquisição do mouton Agrícola - 
Calcário Calcitico. Valor Total: 8$ 68.766,00 sessenta e Oito mil, setecentos e sessenta e seis 
anais). Origem: Pregão Presencial n°80/2013. Fundamenta Legal: Lei 10.520/02 e Lei 6.666/93. 
Elemento de despesa: 1271. Data da assinatura: 28/11/2013. Assinam: Leomar Bnlaani, pela 
Municipio e Albino Soolaro, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do 19 Termo Aditivo ao Contrato nO 319/0013. Contratante: Municipio 
de Chopieeinho - PR. Contratada: Alloy Comércio de Máquinas, e Equipamentos Ltda. 
CNPJ: 11.488.756/0001-37. Objeto: Prorrogação de prazo de entrega de equipamento para 
15/12/2013. Origem: Pregão Presencia] 0038/2013. Fundamento Legal: Lei 8.6g6/93. Data da 
assinatura: 30/10/2013. Assinam: Leomar Ooloani, pelo Municipio e Atine Teodonia de Borba, 
pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 389/2013. Contrataste: Município de Chopinsinho. Contratada: 
Cenol & Cio Ltda, CNPJ: 79.848.396/0001-81. Objeto: Aquisição de Doces para o Natal 
Solidário: R$12.075,00 (doce mil e setenta e cinco reais). Origem: Pregão Presencial 90/2013. 
Fundamento legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa 559. Duro da assinatura'. 20/10/2013. 
Assinam: Leoman Bolaani, pelo Municipio e Elmar Daniel Ceoci, pela Empresa. 

Espécie: Estrato do Contrato 392/2013. Contrataste: Municipio de Chopinolobo. Contratada: 
Prancescoe Presentes LTDA- EPP, CNPI: 00.503.931/0001-02. Objeto: Aquisição de Brinquedos 
para o Natal Solidária. RI 6.930,00 (seis mil novecentos etrinta reais). Origem: Pregão 
Presencial 89/2013. Fundamento Legal: Lei 6.656/93. Elemento de despesa: 1322. Data da 
assinatura: 20/11/2013. Assinam: Leomar Oolaati, pelo Município e Volmei Fraece5000, pela 

Empresa. 

Espécie: Estrato do Contrato 393/2013. Contrata me: Mneicipio de Chopinoinho. Contratada: 
LOJA Martins Comercio de Eletrõnivos LTDA - ME, CNPJ: 14.B08.319/5001.S1. Objeto: 
Aquisição de Brinquedos para o Natal Solidário, eS 8.040,00 oito mil quinhentos e quarenta 
reais). Origem: Pregão Presencial 09/2013. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: 1302. Data da assinatura: 20/21/2013. Assinam: Leomar Roizani, pelo Município e 
Antonio Claudio Martins, pela Empresa. 

Espécie: Estrato do Contrato n2 39612013. Contratante: Munisipio de Chopivainho. Contratada: 
PerfAribel Poços Artesianos Ltda. COPO: 04.949.630/0008.66. Objeto: Contratação de Empresa 
para Perfuração de Poças Artetianos nas Comunidades de São Lula, São Francisco e Bugre. 
Valor Total RI 533.041,23 (quinhentos etrinta e três mil, OitOcOrtOS e quarenta e um reais 
e vinte e três centavos). Origem: Tomada de Preços - Edital na 7/2013. Fundamento Legal: 
Lei 8.666/93. Dotação Orçamentária: 1306. Data do assinatura: 03/12/2013. Assinam: Leomõr 

Soloaoi, pno Município e Claudimar Lubian, pela Empresa, 

Espécie: Extrato do Contrato n0 395/2013. Contratoote: Municipio de Chopineinho. Contratada: 
lsdnal Indústria de Refrigeração Londrinense Leda. CNPI/MF sob n.s 78.589.504/0001.00. 
Objoto: Cãmara paro Conservação de Vacines. Valor Total: RO 13.200.00 (treze mil e duzentos 
reais;. Origem: Pregão Eletrônico na 86/2013. Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: 1237. Data da assinatura: 02/12/2013. Assinam: Leomar Bolsani, pelo 
Municipio e João Pensando Rapcham. pela Empresa. 

Espécie: Extrato da Contrato 386/2013. Contratante: Prefeitura Municipal de Chopinoieho. 
Contratada: Morcopolo S/A. CNPJ: 80.611.835/0008-03. Objeto: Aquisição de SolhAs Rural 
Escolar. Valor total: 8$ 196.100,00 (cento e noventa e seis mil e quinhentos reais). Origem: 
Ineolgibilidode da Licitação 25/2013. Fundamento Legal: Lei 6.060/93. Dota da assinatura: 
20/11/2013. Assinam: Leoesar Bolanei, pelo Município e João Mateus Ritnel, pela Empresa. 

Tendo em vista aparecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do procascs 
lcitatdrie, ou modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor preço - Unitária na 05/2013, de 
31/10/13, e após expirado o prazo recursol, 00 Loomar Rolsan:. Prefeito, torna público a 
9OMOLOSAÇÃO do procedimento licitatónlo cor epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO 
do objeto á empresa: 

Que apresentou o Menor preço. 

Após constatada a regularidade dos atas procedimentais, autorizo  elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CROPINDNHO, P0, 02/12/13. 

LEOMAR BOLZANI 
Prefeito 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatódo, na modalidade Pregão, tipo Menor preço - Unitária na 87/2013, de 05/11/13, 
Para Registro de Preços da Areia e Artefatos de Concreto e após expirado o prazo necursal, 
eu Laomar Roloesi, Prefeito, torvo público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatónio nor 
epignafe, inclusive o Ata de ADJUDICAÇÃO do objeto às empresas: 

Após constatado a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de 

Registro de Preços. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINI-IO, P8, 20/11/2013. 

LEOMAR BOLZANI 
Prefeito 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatóslo, na modalidade Pregão, tipo Menor preço -Total Par Item 0080/2013, de 05/11/13, 
para Aquisição de Insumo Agrícola - Calcário Cabsitico e após expirado o prazo recursal, eu 
Leomar Roleani. Prefeito, torno público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epigrafa, inclusive o Ate de ADJUDICAÇÃO de objeto à empresa: 

Empresa 

SEMENTES SOJAMIL LTDA 

Que apresentou o motor preço. 

Após constatada a regularidade dos atas procedimentais, autoriza a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHQPINZINHO, PR, 20/11/2013. 

LEOMAR BOLZANI 
Prefeito 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de lulgamento, que apararam o resultado do processo 
lioitatdrio, na modalidade Pregão, tipo Menor preço - Unitário na  00/2013. de 12/11/13.e após 

eopieadO o prazo reoursal. eu  Leomaa Roleani, Prefeito, soros público a HOMOLOGAÇÃO de. 
procedimento Iicitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto às empresar: 

EmpceNO)s) 	 Valor Toteb - R$ 	 1 

Que apresentaram es Menores Preços. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo u elaboração do Contrato 

O A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 20/11/13. 

LEOMAR BOLZANI 
Prefeito 

Tendo em vista o parecer da Comissão de Julgamento, Rue apuraram o resultado do processo 
licitatôrio, na modalidade Pregão. tipo Menor preço - Unitário e0 00/2013 de 13/11/13, pana 
aquisição de Doces para o Natal Solidário e após expirado o preso recnrsol, eu Leomar Bolrani, 
Prefeito, torno público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatdnio em epigrate, inclusive o 
Ato de ADJUDICAÇÃO do abjeto à empresa: 

Empresa Valor Total - RP 

12.075,001 CENCI & CIA LTDA 

 

   

Que apresentou o menor preço. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autoriza .. elaboração do Contrato 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 29/11/2013. 

LEOMAR BOLZANI 
Prefeito 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de tulgamento, que apuraram o resultado do processe 
ticitatório, na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor preço - Global nO 7/2013, para 
Contratação de Empresa para Perfuração de Poços Artesianos nos Comunidades de São  Luiz,  
São Francisco e Bugre e após expirado o prazo recorsal, eu Leomar Soleaxi, Prefeito,  torno 
público a HOMOLOGAÇÃO do pros'edrmento licitatdr'ro em apigrufa a a ADJUDICAÇÃO do 
Objeta à -Frisa: 

Empresa 
	

ValvrTolal - RI 

PERFURIBEL POCOS ARTESIANOS LTDA 
	

533.641,2  

Que apresentou o menor preço. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrate. 

É A DECISÃO, 

Chopiaoisho. PR, 02/12/2013 

LEOMAR BOLZANI 
Prefeito 

Tendo em vista o Panncer da.Comisso de Julgamento, que apucu:.im o mcc. udo do Processo 
da Licitaçãorx 208/2013, leesigibilidade de Licitação 25/2013, de 20 de novembro de 2:005. 
eu, LEOMAR BOLZANI, Prefeito, tertO pública a RATIFICAÇÃO do prooeúi,r:e000 em npignaln 
a ADIUDICAÇÃO'do objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ 
	

EMPRESA 

196. 500,00 
	

MARCOPOLO SIA 

Conforme proposta. 	É A DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 20 DE NOVEMBRO DE 2013. 

Laomar Boizani 
Prefeito 

Valor 	Total - RI 

68.766,00 



Município: de Chopinzi'ho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: qabinete(ãchopinzínho.pr. qov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

     

     

CONTRATO N.° 38612013, QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
- PR E A MARCOPOLO S/A, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA 

Aos 29 dias do mês novembro de 2013, de um lado o Município de Chopinzinho - PR, 
estabelecido à Rua Santos Dumont, n° 3883, nesta cidade, inscrito no C.N.P.J./MF sob o n° 
76.995.414/0001-60, neste ato representado Sr. Leomar Bolzani, nomeado por meio de 
instrumento de mandato, portador da Carteira de Identidade n° 6.601.717-6 - SSPIPR, CPF 
n° 019.512.669-60, no uso da atribuição que lhe confere o cargo de prefeito, neste ato 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa MARCOPOLO SIA, inscrita no 
CNPJ sob o n° 88.611.83510008-03, estabelecida à Avenida Rio Branco, n° 4889 - Bairro 
Ana Rech - Caxias do Sul / RS, neste ato representada(o) pelo Sr. JOÃO MATEUS 
RITZEL, portador(a) da carteira de identidade n° 7031630291, expedida pela SJS/RS, CPF 
n° 442.752.770-15,doravante denominada CONTRATADA, em vista o constante e decidido 
no processo administrativo n° 23034.005848/2012-85, resolvem celebrar o presente 
contrato, decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRONICO N° 50/2012, 
para Registro de Preços, conforme descrito no Edital e seus Anexos, que se regerá pela 
Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo 
Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, mediante as condições expressas nas cláusulas 
seguintes. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido à Rua Santos Dumont, n° 3883, 
nesta cidade, representada por seu Prefeito, senhor Leomar Bolzani, portador do CPF n° 
019.512.669-60 e do RG n° 6.601.717-6 - SSP/PR, residente e domiciliado na Ruc Padre 
Anchieta, n° 4584, Bairro Centro, Chopinzinho - PR, ora denominado LOCATÁRIO. 

DO OBJETO 
CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Contrato tem por objeto a aquisição de veículos de 
transporte escolar diário de estudantes da educação básica das redes públicas de ensino 
nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e demais entidades autorizadas a aderir ao 
programa de acordo com a legislação específica vigente, para atender ao Programa 
Caminho da Escola do Ministério da Educação. 

DO PREÇO 
CLAUSULA SEGUNDA - O valor atribuído individualmente pela aquisição objeto da 
presente contratação será o seguinte: 

Item/Grupo Descrição Quantidade Valor 	Unitário 
em R$ 

Valor 	Total 
em R$ 

3/ORE 01 
4X4 

MICROÔNIBUS ORE 01 
4X4 ESPECIFICAÇÃO 
EDITAL 50/2012 FNDE 

1 , $59QQ0 R$ 196.500,00 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: qabinetechoi,irizí (â. 	nho.pr. qov.br 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n° 3.883 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Vincula-se a este Contrato o Edital de Pregão Eletrônico n° 
5012012, seus Anexos e a Ata de Registro de Preços. 

DA VIGÊNCIA 
CLAUSULA QUARTA - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) méses, a partir da 
data de sua assinatura. 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
CLÁUSULA QUINTA - O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo do 
Contratante, mediante nomeação de servidor especialmente designado para este fim, nos 
termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os servidores designados anotarão em registro próprio todas 

• as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhé assegurada à 
prerrogativa de: 
1. fiscalizar e atestar o fornecimento dos veículos, de modo que sejam cumpridas 
integralmente as condições estabelecidas neste Contrato; 
II. comunicar eventuais falhas no fornecimento dos veículos, cabendo à1 CONTRATADA 
adotar as providências necessárias; 
III. garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 
relevantes relacionados com o fornecimento dos veículos. 
IV. emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em 
especial aplicações de sanções e alterações do mesmo. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto 
contratual. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
CLAUSULA SEXTA - A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-
se a: 
1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona deste 

. 	Contrato; 
II. promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos veículos, sob o 
aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 
III. comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste 
instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referência - Anexo 1 do Edital de 
Pregão Eletrônico e no presente Contrato; 
IV. notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades. 
V. proceder consulta "ON LINE", ou por forma equivalente, a fim de verificar a situação 
cadastral da CONTRATADA no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e 
juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
CLAUSULA SÉTIMA - A CONTRATADA, durante a vigência deste Contràto, compromete-
se a: 
1. manter as condições de habilitação e qualificação exigidad . nte toda a vigência do 
Contrato, informando à CONTRATANTE a ocorrência de,c a 	taz..ação nas referidas 
condições; 
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II. atender as demais condições descritas no Termo de Referência (Anexo 1 do Edital de 
Pregão Eletrônico) e na Ata de Registro de Preços; 
III. responsabilizar-se pelo fornecimento dos veículos, objeto deste Contrato, respondendo 
civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de 
seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades) vier a, direta ou 
indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a terceiros; 
IV. executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA 
estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondente às demandas descritas no 
Termo de Referência (Anexo 1 do Edital). 

DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
CLAUSULA OITAVA - Os veículos deverão ser entregues na forma estabélecida no Anexo 

• 1 (Termo de Referência) do Edital, nas quantidades, qualidades e padrões cotados, no prazo 
de até 110 (cento e dez) dias, contados da data da assinatura deste contrato. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os veículos serão considerados como definitivamente 
recebidos depois de confirmados em comparação com as especificações ofertadas pela 
CONTRATADA em sua proposta, e atestados pelos gestores das unidades:  para tal fim. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao FNDE e/ou aos Interessados, o direito de 
rejeitar, no todo ou em parte, os veículos entregues em desacordo com as especificações 
exigidas no Edital e seus anexos, ficando a empresa licitante vencedora obrigada a 
substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de até 30 dias, indicado no Encarte O do 
Anexo 1. (ver "Declaração de Pendência"). 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Em conformidade com os artigos 73 e 75 da Lei n° 8.666/93, o 
objeto do presente Contrato será recebido pelo setor competente da CONTRATANTE, no(s) 
seguinte(s) local(is): sede da prefeitura. 

DO PAGAMENTO 
CLÁUSULA NONA - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos 
contados a partir do atesto do gestor do contrato (recebimento definitivo do bem), aposto 
nos documentos de cobrança, e será realizado por meio de Ordem Bancária e mediante 

• crédito em conta-corrente no domicílio bancário informado na proposta de preços. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso em que se verificar que o documénto de cobrança 
apresentado encontra-se em desacordo com o estabelecido, a documentação será restituída 
para as correções cabíveis, mediante notificação, por escrito, contando-se novo prazo para 
pagamento a partir de sua reapresentação. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATANTE pagará as faturas somente à 
CONTRATADA, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança 
bancária. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O não pagamento nos prazos previstos nesta Cláusula 
acarretará multa à CONTRATANTE, em que os juros de mora a ser acrescido ao valor 
devido serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante a aplicação da 
fórmula a seguir: 
EM= N x VP x 1, onde: 
EM = encargos moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
VP = Valor da parcela em atraso 

= índice de atualização financeira, assim apurado: 
= (TX/100) 1 365, sendo: 

TX = Percentual da taxa anual do IPCA - índice de Preçqdn 
IBGE. 	 / 
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PARÁGRAFO QUARTO - Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá 
apresentar ao CONTRATANTE a ia  via da Nota Fiscal de Venda/Fatura juntamente com a 
comprovação de entrega do veículo (Termo de Recebimento definitivo), apensado a Ficha 
de Inspeção e Aceitação do veículo, conforme modelo - Encarte D, do Termo de 
Referência. 

DAS GARANTIAS 
CLÁUSULA DECIMA - Como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações 
contratuais ora assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser 
aplicadas, a CONTRATADA se obriga a prestar garantia no valor correspondente a 5% 
(Cinco por cento) do valor do Contrato, no prazo de até 30 dias, apôs a assinatura do 
contrato, pela modalidade de seguro garantia. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da garantia será atualizado nas mesmas condições do 
valor contratual. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia ficará à responsabilidade e à ordem da Diretoria 
Financeira da CONTRATANTE e somente será restituída após o integral cumprimento de 
todas as obrigações contratuais. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a garantia prestada pela CONTRATADA fôr na modalidade 
de caução em dinheiro, esta será atualizada monetariamente e poderá ser 
retirada/levantada pelo CONTRATANTE, total ou parcialmente, para fins de cobertura de 
pagamento das multas previstas na Cláusula Décima Quarta deste contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em 
pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros ou pagamento de 
multas contratuais, a CONTRATADA se compromete a fazer a respectiva reposição no 
prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada pela CONTRATANTE, 
mediante ofício entregue contra recibo. 
PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de rescisão do Contrato com base no inciso 1 do 
Parágrafo Primeiro, da Cláusula Décima Quinta, a CONTRATANTE executará a garantia 
contratual para seu ressarcimento, nos termos do art. 80, III, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
A CONTRATADA terá que apresentar DOCUMENTO DE GARANTIA DOS VEÍCULOS com 
cobertura de nó mínimo 12 (doze) meses, contados da entrega do veículo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá ofertar ainda 2 (duas) manutenções 
preventivas obrigatórias, constante do Manual de Operações, nas oficinas das 
concessionárias do fabricante, e a periodicidade deverá levar em1 consideração a 
quilometragem e/ou o tempo. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso em que o local de entrega estiver situado a mais de 
200 km de distância da rede de concessionárias do fabricante, as manutenções preventivas 
obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no próprio 
local de entrega. 

DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Atribui-se ao presente contrato o valor global de R$ 
196.500,00 (cento e noventa e seis mil e quinhentos reais). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Estão inclusas no valor acima todas as despesas necessárias, 
tais como: mão-de-obra, tributos, emolumentos, despesas Jpdretsncargos sociais ou 
quaisquer outros gastos não especificados, necessário'o 	to cumprimento das 
obrigações constantes neste contrato; 



196.500,00 291111201! 006841/2013 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos serão alocados neste exercício, à conta da 
CONTRATANTE, na seguinte classificação orçamentária:  
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 
limite do valor corrigido do Contrato não caracteriza sua alteração, podendo ser registrado 
por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, consoante faculdade inserta 
no art. 65, § 80  da Lei n° 8.666/93. 

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou 
supressões do objeto deste Contrato que se fizerem necessários, até o limite facultado pela 
regra do Parágrafo 10 , artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, podendo a 
supressão exceder tal limite, desde que resultante de acordo entre os celebrantes, nos 
termos do Parágrafo 20, inciso II do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei n° 
9.648/98. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
CLAUSULA DECIMA QUARTA - Pela inexecução total ou parcial deste instrumento de 
contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 
- advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso 

de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, 
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à :CONTTTE, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

• 
li - multas: 
a) Caso haja alguma irregularidade relativa à qualidade física dos produtos a Administração 
definirá, a seu critério, o índice de gravidade e o cálculo da multa a ser atribuído a 
irregularidade encontrada. 
b) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos veículos entregues com 
atraso, e decorridos 30 (trinta) dias de atraso o Contratante poderá decidir: pela continuidade 
da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total. 
c) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto no contrato, não abrangido pelas 
demais alíneas. 
d) 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, pela não 
apresentação/atualização, no prazo estabelecido no instrumento contràtual, da garantia 
contratual. 
e) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor dos veículos questionados, pelo não 
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecida no contratd. 
f) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrume • 	. atório. 
g) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas h"*9,%ebAãtée isão contratual 
por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houv,r..ttrado dc primento de 
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obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado, 
caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido na 'alínea "a" ou os 
serviços forem prestados fora das especificações constantes do Termo de; Referência e da 
proposta da Contratada. 
HI - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento dei contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até quê seja promovida 
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quem convocado dentro do prazo de validade:da sua proposta, 

• não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 40  da Lei n° 10.520/2002, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à 
CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá ser descontado de acordo com o parágrafo quarto destà Cláusula, ou 
descontada/executada do valor da garantia, ou ainda, a critério da CONTRATANTE, via 
recolhimento do valor ao CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias após o recebimento da 
notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a 
apresentação da quitação da multa. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da 
multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive 
referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em 

S 	
até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado 
judicialmente. 
PARÁGRAFO QUARTO - No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a 
CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 
PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos 
eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta 
cobrada judicialmente. 
PARÁGRAFO SEXTO - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV desta Cláusula poderão 
ser aplicadas juntamente com as do inciso li, facultada a defesa prévia dó interessado, no 
respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 20  do artigo 87 da Lei n° 
8.666/93. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A sanção estabelecida no inciso IV desta Cláusula é de 
competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da Educação, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo 
a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 30, do 
artiqo 87 da Lei n° 8.666/93. 
PARÁGRAFO OITAVO - As multas não têm caráter indenizatórioseLpagamento não 
eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela resp 	i: ,'il derivada 
de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infr,j come s. 

j 
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DA RESCISÃO 
CLAUSULA DECIMA QUINTA - A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua 
rescisão pela CONTRATANTE. Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos, assegurando o contraditório e a ampla defesa, com as conseqüências 
previstas abaixo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO -A rescisão contratual poderá ser: 

- determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, e precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente, nos casos enumerados nos incisos 1 a 
XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 
II - amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência da CONTRATANTE. 

• III — judicial, nos termos da legislação. 
PARAGRAFO SEGUNDO - Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no 
art. 78 da Lei n° 8.666/93; 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 
da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regulamente comprovados, quando os houver sofrido e, ainda, terá direito a 
devolução de garantia e pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da 
rescisão; 
PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 79 acarreta as 
conseqüências previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

DOS CASOS OMISSOS 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A execução deste contrato, bem assim os casos nele 
omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n° 8.666/93. 

DA ANÁLISE 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A minuta do presente Contrato foi devidamente analisada e 
aprovada pela Procuradoria Federal no FNDE, conforme determina a legislação em vigor. 

DA PUBLICAÇÃO 
CLAUSULA DECIMA OITAVA - A publicação resumida deste instrumento, na Imprensa 
Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela 
CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias a partir daquela data, nos termos do parágrafo único do art. 61 da 
Lei n° 8.666/93. 

DO FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O Foro para dirimir questões relativas à presente 
contratação será o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com prejuízo a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direit..- , .resença das duas 
testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que 	 escrevem. 



TESTEMUN 
1 
Nome: A100 
CPF: OJ. g9.5t9 -8° 
RG: 

2. 	  
Nome: 	o 	Co 1ot (o CPF:  

o 
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